


Glauber Tulio Fonseca Coelho
Daniel Massen Frainer

José Francisco dos Reis Neto

DIMENSÃO ECONÔMICA E AMBIENTAL 
DOS SETORES PRODUTIVOS DE CAMPO 

GRANDE
UMA ANÁLISE DE INSUMO-PRODUTO DA RENDA E DO 

CONSUMO E SUA RELAÇÃO COM EMISSÕES DE DIÓXIDO DE 
CARBONO (CO2)

Editora Pascal

2023



2023 - Copyright© da Editora Pascal

Editor Chefe: Prof. Dr. Patrício Moreira de Araújo Filho

Edição e Diagramação: Eduardo Mendonça Pinheiro

Edição de Arte: Marcos Clyver dos Santos Oliveira

Bibliotecária: Rayssa Cristhália Viana da Silva – CRB-13/904

Revisão: Os autores

Conselho Editorial
Drª. Eliane Rosa da Silva Dilkin 
Dr. José Ribamar Neres Costa
Drª. Selma Maria Rodrigues 
Dr. Fabio Antonio da Silva Arruda
Dr. Raimundo Luna Neres
Dr. Elmo de Sena Ferreira Junior 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Qualquer parte deste livro poderá ser reproduzida ou transmitida, sejam
quais forem os meios empregados: eletrônicos, mecânicos, fotográf icos, gravação 

ou quaisquer outros, desde que seja citado o autor.

2023
www.editorapascal.com.br

D582c
Coelho, Glauber Tulio Fonseca; Frainer, Daniel Massen; Reis Neto, José Francisco dos

Dimensão econômica e ambiental dos setores produtivos de Campo Grande: 
uma análise de insumo-produto da renda e do consumo e sua relação com emis-
sões de dióxido de carbono (CO2) / Glauber Tulio Fonseca Coelho, Daniel Massen 
Frainer, José Francisco dos Reis Neto — São Luís: Editora Pascal, 2023.

71 f. : il.:

Formato: PDF

Modo de acesso: World Wide Web

ISBN: 978-65-6068-005-0

D.O.I.: 10.29327/5317996

1. Desenvolvimento. 2. Campo Grande. 3. Pesquisa. I. Coelho, Glauber Tulio Fonse-
ca. II. Frainer, Daniel Massen. III. Reis Neto, José Francisco dos. IV. Título.

CDU: 330.34:332.146.2 (817.1NZ) 



APRESENTAÇÃO

Minha pesquisa de doutorado representa uma análise abrangente da matriz 
insumo-produto na vibrante cidade de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 
Como pesquisador na área de meio ambiente e economia, mergulhei nas 

intrincadas relações entre os diversos setores da economia local, desvendando suas 
interdependências intricadas. Ao estudar as ligações para frente e para trás, pude 
identificar os elos cruciais que conectam as atividades econômicas, revelando como 
um setor impacta diretamente outros ao seu redor.

A compreensão dessas relações vai além de um simples mapeamento econômico; 
ela se torna a chave para desvendar oportunidades de crescimento e otimização. 
Ao destacar como os diferentes setores se influenciam mutuamente, meu trabalho 
fornece uma visão estratégica que pode orientar políticas de desenvolvimento re-
gional de maneira mais precisa e eficaz.

Essa abordagem é fundamental para a sustentabilidade econômica a longo prazo, 
pois permite antecipar e mitigar impactos negativos, ao mesmo tempo em que 
identifica áreas propícias para investimento e fortalecimento. Em suma, a matriz 
insumo-produto emerge como uma ferramenta indispensável para construir bases 
sólidas que impulsionam o desenvolvimento regional, alinhando-se perfeitamen-
te com os objetivos de um futuro mais próspero e equitativo para Campo Grande, 
Mato Grosso do Sul.
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Resumo Geral

Este trabalho segue a linha de Sociedade, Ambiente e Desenvolvimento Regional Sus-
tentável e visou elaborar uma matriz insumo-produto da cidade de Campo Grande 
(MS), que possibilitou a análise, dentre outras aplicações, da estrutura produtiva do 

município, seus setores econômicos (produção, emprego, renda, etc) e suas inter-relações. 
Com isso buscou explicitar como se relacionam os diversos setores econômicos do mu-
nicípio em seu modo de produção atual (entendendo sua relação de demanda atual por 
recursos naturais e energéticos), com uma externalidade ambiental específica, a produ-
ção de gás carbônico (CO2), contribuindo para políticas de desenvolvimento, ambiente e 
sustentabilidade. Em um primeiro momento, este trabalho objetivou realizar uma revisão 
narrativa de literatura sobre a temática das matrizes de insumo produto, em seus funda-
mentos e metodologia, incluindo o entendimento dos multiplicadores diretos, indiretos e 
totais de renda e emprego, além do entendimento e importância dos índices de ligação 
para frente e para trás. Em um segundo momento, este trabalho construiu e operaciona-
lizou a matriz insumo produto de Campo Grande, para 25 setores de sua economia, calcu-
lando seus índices de ligação, bem como multiplicadores de efeito direto, indireto, induzi-
do e total. Concluiu-se nesta pesquisa que que os setores-chave da economia de Campo 
Grande – MS são os setores de Indústria de Papel e Celulose, da Fabricação de Laticínios, 
dos Serviços às Famílias, da Administração Pública, da Educação Privada e do Alojamento 
Alimentação. Concluiu-se também que os dois primeiros setores são os maiores gerado-
res de emprego e renda para cidade no ano de 2014. Por fim, este trabalho comparou os 
setores chave da economia da cidade com trabalhos realizados a nível nacional e regional 
e concluiu que o setor da Indústria de Papel e Celulose é um setor chave da economia de 
Campo Grande com maior potencial emissor de CO2.

Palavras-chave: Campo Grande; Matriz Insumo-produto; Desenvolvimento, Ambien-
te e Sustentabilidade; Economia Regional; Planejamento e Politicas Publicas Ambientais.



General Summary

This work follows the line of Society, Environment and Sustainable Regional Develop-
ment and aimed to elaborate an input-product matrix of the city of Campo Grande 
(MS), which allowed the analysis, among other applications, of the municipality’s pro-

ductive structure, its economic sectors (production , employment, income, etc.) and their 
interrelations. Thus, it sought to explain how the various economic sectors of the munici-
pality relate to their current production mode (understanding their current demand for 
natural and energy resources), with a specific environmental externality, the production of 
carbon dioxide (CO2), contributing to development, environment and sustainability poli-
cies. At first, this study aimed to carry out a narrative review of the literature on the theme 
of product input matrices, in their fundamentals and methodology, including the unders-
tanding of direct, indirect and total income and employment multipliers, in addition to 
understanding and the importance of forward and backward link indices. In a second step, 
this work built and operationalized the product input matrix of Campo Grande, for 25 sec-
tors of its economy, calculating its connection rates, as well as multipliers of direct, indirect, 
induced and total effects. It was concluded in this research that the key sectors of the eco-
nomy of Campo Grande - MS are the sectors of Pulp and Paper Industry, Dairy Manufactu-
ring, Family Services, Public Administration, Private Education and Food Accommodation. 
It was also concluded that the first two sectors are the biggest generators of jobs and in-
come for the city in 2014. Finally, this work compared the key sectors of the city’s economy 
with works carried out at national and regional level and concluded that the sector of the 
Pulp and Paper Industry is a key sector of the Campo Grande economy with the greatest 
CO2 emission potential.

Keywords: Campo Grande; Input-output model; Development, Environment and Sus-
tainability; Regional Economics; Planning and Environmental Public Policies. 
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1. INTRODUÇÃO
O meio ambiente está em constante transformação. A humanidade causou suas pró-

prias mudanças nos últimos séculos, mas, desde a Revolução Industrial a taxa de mudan-
ças e interferências no meio-ambiente tem aumentado cada vez mais. O ser humano tem 
a necessidade de usar os recursos naturais disponíveis para produzir tudo aquilo que pode 
proporcionar uma vida melhor e mais confortável a ele. 

No período recente pode ser constatado uma crescente preocupação com a questão 
de preservação do meio ambiente. A sociedade passa a se conscientizar sobre os proble-
mas ambientais e, com isso, pressiona os setores público e privado para conciliar cresci-
mento econômico com preservação ambiental, passando-se, dessa forma, a interligar a 
destruição ambiental com a destruição da humanidade.

De acordo com Motta (1996), o crescimento econômico e a preservação ambiental 
são frequentemente considerados objetivos antagônicos. Existem evidências suficientes 
para comprovar que a industrialização, a expansão da fronteira agrícola e a urbanização 
criam pressões significativas na base natural de uma economia, seja pela utilização ace-
lerada de recursos naturais exauríveis nos processos produtivos, seja devido à geração de 
poluição que degrada a qualidade ambiental. O autor afirma também que, com evidên-
cias igualmente robustas, as nações, atualmente consideradas as mais ricas, alcançaram 
níveis satisfatórios de crescimento à custa destas perdas ambientais. Portanto, tal padrão 
de crescimento se torna inevitável para aquelas nações que hoje se encontram ainda em 
processo de desenvolvimento.

É fato praticamente indiscutível que grande parte dos impactos causados ao meio 
ambiente tem conexão direta ou indireta com atividades econômicas. Essa conexão se dá, 
dentre outras razões, pela utilização de recursos naturais extraídos diretamente da natu-
reza para utilização em estado natural ou para utilização após processos de refinamento. 
Além disso, para todas as atividades econômicas, existe uma saída poluidora que impacta 
o meio ambiente, como efluentes em corpos hídricos, efluentes atmosféricos, resíduos só-
lidos, dentre outros.

Fordsund (1995) reforça que é necessário colocar considerações ambientais no mapa 
quando decisões econômicas, que tem repercussões ambientais, são tomadas. Vários da-
dos sobre impactos ambientais, coletados por organismos de gerenciamento ambiental, 
podem ser sistematizados e organizados consistentemente, ligando as atividades econô-
micas e o ambiente. Tais esforços podem aumentar a consciência das possíveis consequ-
ências ambientais das atividades econômicas.

Entendendo a forma como os diversos setores do sistema produtivo de uma econo-
mia se inter-relacionam, ou seja, quanto cada setor produtivo utiliza como insumo dos 
outros setores é possível não só identificar as relações econômicas mais danosas ao meio 
ambiente, como estimar situações futuras baseado em projeções econômicas. 

Com muita eloquência, Guilhoto (2011) explana o que foi o trabalho de Leontief ao 
criar a matriz de insumo-produto, afirmando que ele conseguiu construir uma fotografia 
econômica da própria economia; nesta fotografia, ele mostrou como os setores estão rela-
cionados entre si - ou seja, quais setores suprem os outros de serviços e produtos e quais 
setores compram de quem. O resultado foi uma visão única e compreensível de como a 
economia funciona - como cada setor se torna mais ou menos dependente dos outros.

O autor mencionado explica ainda que esse sistema de interdependência é formal-
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mente demonstrado em uma tabela conhecida como tabela de insumo-produto; e tais 
representações demandam grandes investimentos, já que elas requerem uma coleção de 
informações sobre cada companhia, a respeito dos seus fluxos de vendas e das suas fontes 
de suprimento. Enquanto setores compram e vendem uns para os outros, um setor indi-
vidual interage, tipicamente e diretamente, com um número relativamente pequeno de 
setores. Entretanto, devido à natureza desta dependência, pode-se mostrar que todos os 
setores estão interligados, direta ou indiretamente.

A matriz de insumo-produto (MIP) decompõe os fluxos entre as atividades econômicas 
e os fatores primários, descrevendo a estrutura interna de cada setor produtivo e do conjun-
to da economia. Ela é um instrumento importante para avaliar as interdependências entre 
os setores produtivos, possibilitando identificar seus efeitos multiplicadores sobre a produ-
ção, o emprego e a renda. Além disso, ela também possibilita medir o impacto de políticas 
públicas, auxiliando no planejamento econômico (WIEBUSCH e FOCHEZATTO, 2008).

Neste sentido, é bastante pertinente considerar a aplicação de modelos ampliados 
de insumo-produto para melhor compreender os problemas ambientais, examinando as 
relações entre a atividade econômica e a poluição, tendo em vista que a solução, ou ao 
menos parte dela, está bastante relacionada com o funcionamento das economias (FOR-
SSELL e POLENSKE, 1998).

Este trabalho, portanto, construiu a matriz insumo-produto da cidade de Campo Gran-
de, capital do estado do Mato Grosso do Sul. A construção dessa matriz possibilitou a análise, 
dentre outras aplicações, da estrutura produtiva do município, seus setores econômicos 
(produção, emprego, renda, etc.) e suas inter-relações. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia Estatística (IBGE), Campo Grande tem Área Territorial de 8.092,951 km² [2018], 
População estimada de 895.982 pessoas [2019], Densidade demográfica de 97,22 hab/km² 
[2010], um Índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) de 0,784 [2010] e PIB per 
capita de R$ 30.924,89 [2017]. Sobre este último valor, de acordo ainda com o IBGE, Campo 
Grande é o 34º município em renda per capta do estado [2017]. Por ser a capital do estado 
do Mato Grosso do Sul, destaca-se a importância de estudar sua estrutura econômica.

Com a compreensão destas inter-relações, este trabalho buscou explicitar como se 
relacionam os diversos setores econômicos do município em seu modo de produção atual 
(entendendo sua relação de demanda atual por recursos naturais e energéticos), com uma 
externalidade ambiental específica, a produção de gás carbônico (CO2).

Desta forma, o trabalho se justifica à medida que promove uma relação direta entre 
os setores econômicos e seu nível de emissão de gás carbônico, fornecendo subsídios para 
setores governamentais e não governamentais na análise dos prováveis impactos ao meio 
ambiente relacionados a emissão de gás carbônico, resultantes de novas políticas ou ce-
nários econômicos municipais.

Ficam então definidos os objetivos específicos:

•	 Fazer revisão narrativa da literatura que trata da aplicação do modelo de insumo-
-produto para o estudo de problemas relacionados à poluição e ao meio-ambiente;

•	 Construir e operacionalizar um modelo regional generalizado de insumo-produto, 
tendo como base a revisão da literatura;

•	 Construir e operacionalizar um modelo regional generalizado de insumo-produto, 
e relacionar os resultados empíricos do modelo construído com emissões de CO2 
na literatura pertinente ao assunto.

•	
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2. REVISÃO DE LITERATURA
2.1 História e Conceituação de Matriz Insumo-Produto

Quando Wassily Leontief publicou seu trabalho “Relações Quantitativas de Entrada 
e Saída no Sistema Econômico dos Estados Unidos” na Revista de Economia e Estatística 
(agosto de 1936), ele lançou uma revolução na análise econômica que ganhou muita for-
ça e notoriedade. O trabalho, que representa um ponto de virada no desenvolvimento do 
pensamento econômico, não atraiu, de imediato grande atenção, mas apenas por uma 
questão de momento. Os EUA estavam no meio da Grande Depressão e John Maynard Ke-
ynes havia acabado de publicar sua Teoria Geral de Emprego, Juros e Moeda, um tratado 
que imediatamente atraiu a atenção mundial, uma vez que se concentrou no problema do 
desemprego crônico nas economias capitalistas daquela época.

Leontief (1951) não estava preocupado com as causas do desequilíbrio em um deter-
minado tipo de sistema econômico durante uma fase particular de seu desenvolvimento. 
Ele estava interessado na estrutura dos sistemas econômicos, na forma como os compo-
nentes de uma economia se encaixam e influenciam-se mutuamente. Leontief (1951) for-
mou um modelo analítico que pode ser aplicado a qualquer tipo de sistema econômico 
durante qualquer fase do seu desenvolvimento. Como ele mesmo observou, a análise de 
entrada e saída é acima de tudo uma ferramenta analítica. Pode ser usado na análise de 
uma grande variedade de problemas econômicos e como guia para a implementação de 
vários tipos de políticas econômicas.

Leontief (1951), então criou uma ferramenta, a matriz de insumo-produto, que explici-
ta as relações entre os diversos setores da economia. De acordo com Guilhoto (2005), esse 
sistema de interdependência é formalmente demonstrado em uma tabela conhecida 
como tabela de insumo-produto e suas representações demandam grandes investimen-
tos, já que elas requerem uma coleção de informações sobre cada companhia a respeito 
dos seus fluxos de vendas e das suas fontes de suprimentos. Enquanto setores compram 
e vendem uns para os outros, um setor individual interage, típica e diretamente, com um 
número relativamente pequeno de setores. Entretanto, devido à natureza dessa depen-
dência, pode-se mostrar que todos os setores estão interligados, direta ou indiretamente.

De acordo com Grijó e Bêrni (2006), o modelo fechado de Leontief é descrito por um 
conjunto de equações linearmente homogêneas, o que implica que lhe cabem infinitas 
soluções. Assim, buscando viabilizar a construção de uma equação reduzida do modelo, 
com as variáveis exógenas dadas como função de um conjunto endógeno, o próprio Leon-
tief, na formulação estruturada em 1952, criou um vetor de demanda das famílias capaz de 
eliminar a dependência linear do sistema. Desse modo, com a eleição de uma única supo-
sição de natureza comportamental/tecnológica, o modelo mantém seu caráter linear, mas 
transforma-se num conjunto de equações não homogêneas passível de solução.

Ainda de acordo com os autores, a construção do modelo requer a coleta de dados 
originários das transações econômicas que as atividades produtivas estabelecem entre si, 
enquanto setores produtores e consumidores de bens e serviços, e da demanda externa 
ao setor produtivo, ou demanda final, observados a partir de uma definição geográfica e 
lapso de tempo específicos.

Grijó e Bêrni (2006) falam ainda que um esforço considerável é despendido pelos ins-
titutos estatísticos na construção dessas duas tabelas, tarefa que exige a agregação crite-
riosa da elevada diversidade de produtos em grupos de produtos e das empresas em seto-
res de atividade. Os grupos de produtos procuram manter homogeneidade em relação a 
sua origem e destino e os setores de atividade produtiva agregam estabelecimentos com 
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estruturas de produção e consumo intermediário relativamente homogêneos. A metodo-
logia adotada acaba por determinar uma natural correspondência entre ambos os con-
juntos. Dessa maneira, por exemplo, os produtos agropecuários são predominantemente 
produzidos pelo setor agropecuário, e os equipamentos eletrônicos, predominantemente 
produzidos pela indústria de equipamentos eletrônicos.

Na figura 1, segundo Guilhoto (2004), é possível observar como é dado o relaciona-
mento de insumo-produto entre os diversos setores da economia. Parte-se de uma relação 
entre compradores e vendedores, que compõem o agregado total de cada setor, levando 
em consideração também os vários componentes de demanda final (consumo final) que 
é agrupado na forma de consumo das famílias, consumo do governo, investimentos e ex-
portações. Consequentemente para se produzir são necessários insumos, impostos são 
pagos, importam-se produtos e gera-se valor adicionado (pagamento de salários, remune-
ração do capital e da terra agrícola), além da criação de empregos. 

Setores Compradores

Setores 
Vendedores

Insumos Intermediários
Demanda 
Final

Produção 
Total

Impostos Indiretos Líquidos (IIL) IIL

Importações (M) M

Valor Adicionado

Produção Total

Figura 1. Relações Básicas de Insumo-Produto. Fonte: Guilhoto (2004)

No Brasil, a matriz de insumo-produto vem sendo elaborada desde 1970 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com periodicidade quinquenal (CARVALHEI-
RO,1998). O IBGE calculou as matrizes de insumo-produto para os anos de 1985, 1990 a 
1996 ano a ano, 2000, 2005 e 2010 no Brasil (IBGE, 2016). Para o Mato Grosso do Sul, o IBGE 
desenvolveu a matriz de insumo-produto para o ano de 2010 contemplando 32 setores e 
45 produtos. 

2.2 O modelo de insumo e produto aplicado à energia e meio ambiente
A matriz de insumo produto oportunamente combinada com dados sobre energia e 

meio ambiente, pode avaliar os consumos energéticos diretos e indiretos e emissões de 
poluentes provenientes da geração de bens e serviços necessários para atender a deman-
da final dos consumidores.

A estimativa das emissões de carbono usando tabelas de Insumo produto (“I-P”) foi 
feita por vários autores em vários países do mundo. Nos últimos anos, muita atenção tem 
sido dada para ampliar a estrutura de insumo-produto de Leontief para levar em conta o 
uso de energia e a poluição ambiental associada às atividades interindustriais. 

O modelo de insumo produto fornece informações precisas sobre o deslocamento 
das emissões de CO2 através do comércio setorial e é uma abordagem amplamente aceita 
para estimar as emissões indiretas de CO2 desde os anos de 1960 (SHENG et al., 2016). 

Esta seção revisa artigos sobre a) estimativa de emissões de carbono usando modelos 
I-P e b) aplicação de modelos I-P às análises das emissões estimadas de carbono. 
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2.3 O modelo de I-P e suas aplicações em todo o mundo 
Dentre os primeiros trabalhos de estimativa de impacto ambiental utilizando o mo-

delo de insumo produto foi o de Cumberland (1951), Ayres e Kneese (1969), Bullard e Heren-
deen (1975), Griffin (1976) entre outros.

Lin (1998) analisou os efeitos do desenvolvimento econômico, investimentos, comér-
cio de energia e limitações ambientais na formação do desenvolvimento energético da 
China usando o modelo I-P. 

Ele destacou que a participação do carvão na produção e no consumo de energia pri-
mária aumentará até 2020 e, em seguida, será amplamente substituída por gás, energia 
nuclear e renováveis. 

Lenzen (1998) estimou as necessidades de energia primária direta e indireta e os ga-
ses de efeito estufa associados para um dado conjunto de estimativas de consumo final 
australiano. 

Os autores consideraram as disparidades setoriais nos preços da energia, na forma-
ção de capital e nos fluxos de comércio internacional e relataram as estimativas para as 
intensidades de energia primária e de gases de efeito estufa usando o modelo. 

Munksgaard e Pedersen (2001) discutiram a possibilidade de reduzir as emissões de 
carbono para a Dinamarca, demonstrando as consequências do uso de dois princípios bá-
sicos de contabilidade: produção versus consumo. 

Ao subtrair o total de emissões com base em dois princípios, os autores desenvolve-
ram o conceito de “balança comercial de CO2” e mostraram que a balança comercial de 
CO2 evoluiu dramaticamente de um déficit de 7 milhões de toneladas para um superávit 
de 0,5 milhão de toneladas de 1989 a 1994. 

Machado (2000) avaliou os impactos do comércio exterior no uso de energia e emis-
sões de CO2 para a economia brasileira para os anos 1985, 1990 e 1995, aplicando um modelo 
de I-P de commodities por indústria em unidades híbridas. Os coeficientes de energia total 
e de intensidade de carbono por commodity são derivados e aplicados às estatísticas de 
comércio para avaliar a energia e o carbono incorporados no comércio exterior do país. O 
autor também discute efeitos da liberalização do comércio nos padrões de uso de energia 
e emissões de CO2 do Brasil. 

Cruz (2002) realizou uma abordagem de insumo-produto analisando a estrutura eco-
nômica de forma a estabelecer a ligação explícita entre o nível de atividade econômica, 
seu impacto correspondente no meio ambiente e / ou as interações de energia correspon-
dentes. O jornal estimou as intensidades energéticas e as emissões de CO2 derivadas do 
uso de combustíveis fósseis em Portugal.

Tunc et al. (2007) estimaram as emissões de CO2 para a economia turca usando um 
extenso modelo I-P para o ano de 1996. Os autores identificaram as fontes de emissões de 
CO2 e ‘responsabilidade CO2’, que levam em conta o conteúdo de CO2 das importações e o 
volume de comércio exterior. O documento concluiu que o principal contribuinte de emis-
sões é a indústria manufatureira, seguida pelos setores agrícola e pecuário. 

Mongelli et al. (2006) destacaram a importância de incluir países em desenvolvimen-
to ou economias em transição nos compromissos com o Protocolo de Kyoto. Os autores 
utilizaram o modelo I-P para calcular as intensidades do consumo de energia e a respecti-
va emissão de carbono para todos os setores econômicos da Itália, discutindo a implicação 
das relações comerciais da Itália com economias em transição e seus resultados sobre 
emissão de carbono. 
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Alcântara e Padilla (2006) apresentaram uma abordagem para identificar os setores 
produtivos “chave” responsáveis ​​pela emissão de CO2 na Espanha. Estes autores desen-
volveram uma metodologia de I-P sob a perspectiva da oferta, e focaram no impacto do 
aumento no valor agregado de diferentes setores produtivos sobre as emissões totais de 
CO2. Além disso, discutiram a contribuição de vários setores para a emissão de CO2 sob a 
perspectiva da produção e sugeriram os setores que mereciam maior atenção, com o ob-
jetivo de atender às metas de emissão de CO2. 

Os parágrafos abaixo discutem a aplicação de modelos I-P para entender as estima-
tivas de emissão de carbono para uma economia. Comom e Salma (1992) descreveram 
modelos I-P para alocar o total de emissões da Austrália. Analisam ainda a evolução no 
total de emissões atribuíveis às mudanças na demanda final, mistura de combustíveis e 
tecnologia. 

Bossier e Rous (1992) avaliaram as consequências da introdução do imposto sobre 
carbono para a economia belga estudando dois cenários usando tabelas I-P. Estes autores 
comparam o cenário resultante da introdução de uma taxa de carbono de cerca de 23,5 
ecus (unidade de moeda europeia) por unidade de emissão de CO2, com o da combinação 
de impostos com incentivos para investimentos em poupança de energia. 

Os resultados sugerem que é necessária a combinação de um conjunto de políticas 
de medidas de tributação com várias formas de subsídios aos investimentos para atender 
aos requisitos internacionais de estabilização das emissões de CO2. 

Proops et al. (1993) estudaram as mudanças históricas nas emissões de CO2 para os 
EUA e a Comunidade Europeia, decompondo a economia de acordo com os efeitos do mix 
de combustível e os efeitos do mix de produção setorial. 

Gay e Proops (1993) usaram tabelas de I-P do Reino Unido para o ano de 1984 para 
explorar os efeitos do equilíbrio entre o combustível fóssil e outras formas de geração de 
eletricidade e de mudança da composição da demanda final por bens e serviços. 

Korres (1996) mediu a extensão das mudanças estruturais e tecnológicas para a eco-
nomia grega ao dividir a mudança total em partes, primeiramente devido às mudanças 
nos coeficientes de insumo-produto (mudança tecnológica) e, em segundo lugar, devido 
às mudanças e composição da demanda final. 

Lin e Chang (1996) usaram a abordagem do índice Divisia para decompor as altera-
ções de emissões de SO2, NOx e CO2 dos principais setores econômicos durante o período 
de 1980 a 1992. Estes autores realizaram a decomposição nas mudanças de emissões se-
gundo cinco componentes, que são o coeficiente de poluição, a mistura de combustíveis, 
a intensidade energética, o crescimento econômico e a estrutura industrial. 

Os autores destacaram as inter-relações entre o uso de energia e a qualidade ambien-
tal e forneceram insights para a formulação de políticas, recomendando que a melhoria 
na eficiência energética, controle da poluição e substituição de combustíveis fossem as 
principais opções para reduzir as emissões de Taiwan. 

Chang e Lin (1998) empregaram análise de decomposição estrutural de insumo pro-
duto para examinar as tendências de emissão e os efeitos das mudanças industriais de 
emissão de CO2 em Taiwan durante 1981-1991. Os resultados indicaram que o principal fator 
para o aumento da emissão de CO2 é o nível da demanda final interna e as exportações, 
enquanto a intensidade do CO2 industrial durante este período foi reduzida. 

Liaskas et al. (2000) identificaram fatores que influenciaram mudanças no nível de 
emissões industriais de CO2 para países da União Europeia. Utilizando o método de de-



16Editora Pascal

Coelho et al. (2023)

composição, as mudanças observadas são analisadas em quatro fatores diferentes: nível 
de produção, intensidade de energia, mistura de combustível e mudança estrutural. Se-
gundo estes autores, os resultados evidenciam que é possível obter redução nas emissões 
de CO2 sem afetar negativamente o crescimento econômico. 

Hann (2001) conduziu um estudo usando análise de decomposição estrutural de insu-
mo produto e discutiu mudanças anuais no número de poluentes atmosféricos e resíduos 
sólidos decompostos de acordo com suas causas para os Países Baixos durante 1987 a 1998. 

Tuyet e Ishihara (2006) analisaram as mudanças na intensidade de energia incorpora-
da no Vietnã durante 1996 a 2000 usando o método de análise de decomposição estrutural 
de insumo produto e sua expansão da série de energia para o setor de processamento de 
arroz. 

Lise (2006) argumenta que o crescimento das emissões na Turquia, no período 1980-
2003, foi de quase 80% como resultado do crescimento da economia. Esta evolução foi em 
parte resultado da mudança estrutural em direção a setores mais intensivos em energia, 
de um aumento na intensidade de carbono da energia, e de diminuição da intensidade de 
energia compensada. 

Munksgaard et al. (2006) mostraram o uso da abordagem I-P para enumerar proble-
mas de consumo sustentável. O artigo demonstrou que a modelagem de insumo produto 
tem uma ampla gama de aplicações orientadas para o ciclo de vida quando combinadas 
com outras fontes de dados, como estatísticas detalhadas do comércio, estatísticas estran-
geiras de insumo-produto e ambientais e dados de gastos das famílias. 

Marriott (2007) baseou-se em uma ferramenta econômica existente de insumo-pro-
duto para os EUA, adicionando detalhes sobre o setor elétrico, especificamente diferen-
ciando entre as várias funções do setor e diferentes meios de geração de energia. Sua 
análise mostrou que os ativos de geração em uma região têm um grande impacto sobre 
os impactos ambientais associados ao consumo de eletricidade, enquanto a negociação 
interestadual torna as diferenças menores. 

O autor também realizou uma coletânea atualizada da literatura existente abordando 
experiências japonesas usando modelos de I-P voltada às questões de energia e meio am-
biente, destacando a história do modelo japonês de I-P, que remonta a 1970. 

No Japão, particularmente, tem havido um amplo retrospecto de utilização de tais 
modelos para a questão ambiental, especialmente quanto aos impactos locais.

Em 1971, o Ministério do Comércio Internacional e Indústria (em inglês, MITI) construiu 
a tabela de I-P para a análise da poluição ambiental em 1968. Essa tentativa de fazer a tabe-
la de insumo-produto para a análise da poluição ambiental foi o primeiro caso no mundo. 

Posteriormente, o MITI criou a tabela de insumo-produto para a análise da poluição 
ambiental em 1973 em 1976. A primeira era uma tabela regional, enquanto a segunda era 
uma tabela nacional. 

O grupo de pesquisa liderado por Yoshioka no Keio Economic Observatory (KEO), Uni-
versidade de Keio, em 1992, compilou a Tabela de Insumo produto para Análise Ambiental 
em 1985 que visava CO2, SOx e NOx (YOSHIOKA et al., 1991).	  

Foram estimados insumos de energia, insumos de calor e emissões por setores com 
uma tabela de transações de insumo-produto. A tabela foi usada para a avaliação do ciclo 
de vida (ACV) de várias tecnologias - geração de energia, produção de aço, produção de ve-
ículos, processo de reciclagem e assim por diante, e para análise da relação entre compor-
tamento e ambiente dos consumidores e da estimativa das emissões de CO2 no comércio 
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bilateral (ASAKURA et al., 2001).

Na sequência deste estudo, vários institutos de pesquisa e empresas começaram a 
fazer as tabelas de I-P para a análise de energia e meio ambiente, tais como o Instituto Na-
cional de Estudos Ambientais (em inglês, NIES) (MORIGUCHI et al., 1993), e Instituto Central 
de Pesquisa da Indústria de Energia Elétrica (CRIEPI). 

Este último também expandiu a tabela e estimou os insumos energéticos para a ex-
tração, produção e transporte de produtos importados, e os outros gases de efeito estufa, 
como NH4 e N2O. Eles têm ampla experiência de Avaliação de Ciclo de Vida de várias tec-
nologias (MORIGUCHI et al., 1993).

O grupo de pesquisa no NIES (instituto japonês de estudos ambientais) combinou a 
análise de insumo-produto com a análise do fluxo de materiais (MORIGUCHI, 1999). Recen-
temente desenvolveu o indicador para atividade de consumo eco-eficiente (NANSAI et al., 
2007). “Hybrid LCA” ou “Related Process Model” é atualmente usado como a metodologia 
de Avaliação de Ciclo de Vida que combina o modelo top-input-output e bottom up (MAT-
SUHASHI et al., 2002). 

Yoshida et al. (2000) desenvolveu “a tabela de insumo produto tridimensional”, volta-
da à avaliação ambiental da produção conjunta. Aplicando a lei de conservação de matéria 
ao quadro de insumo-produto, Nishimura et al., 1996) analisaram a produção conjunta. 

Para estimar a carga ambiental precisa de bens importados, foi desenvolvida uma 
tabela internacional de insumo-produto que representa a interdependência da economia 
global, incluindo o Japão. 

Em 1995, o Instituto de Pesquisa de Comércio Internacional e Indústria, MITI, construiu 
“a Tabela de Insumo-Produto do Japão-China para Análise de Energia e Poluentes do Ar 
Usando Classificação Comparável da Indústria em 1985” visando CO2 e SOx, em colabora-
ção com o Bureau Estatístico da China, e da Administração Estatal de Proteção Ambiental 
da China (HAYAMI et al., 1997). 

O MITI, Organização para o Desenvolvimento de Novas Tecnologias e Energia Indus-
trial (NEDO), o Instituto de Economia da Energia do Japão (IEEJ) e o Instituto de Economias 
em Desenvolvimento da Organização de Comércio Exterior do Japão (IDE-JETRO) fizeram 
as tabelas de insumo-produto para a análise de energia e meio ambiente nos países do 
Leste Asiático (NEDO,1999). 

Depois dessas tentativas, a KEO e o Departamento Nacional de Estatística dos países 
do Leste Asiático reuniram em conjunto a tabela do “Desenvolvimento Econômico e Nave-
gador Ambiental (EDEN)”, que era a tabela do tipo Chenery-Moses (KEO, 2012). 

A Shimpo desenvolveu a tabela EDEN para a tabela internacional de insumo produto 
do tipo Isard (SHIMPO, 2002). Ele também construiu o modelo econômico multissetorial 
usando esse banco de dados e executou uma simulação da limitação de emissões de CO2 
no Japão (SHIMPO, 2002).	

Há muitos exemplos de estudos usados ​​na tabela de insumo produto para a análise 
de energia e ambiente como base de dados do modelo econométrico multissetorial e mo-
delo CGE (SHIMPO, 2002). 

Um grupo de pesquisa centrou-se em Nakamura, na Universidade de Waseda foca-
do em resíduos municipais e industriais e desenvolveu “a Tabela de Insumo produto de 
Resíduos” (KONDO et al., 2002; NAKAMURA e KONDO, 2002, 2006; KONDO e NAKAMURA, 
2004, 2005; TAKASE et al., 2005; NAKAMURA e NAKAJIMA, 2005). 

Eles estimaram não apenas a carga ambiental de ciclo de vida das tecnologias, mas 
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também seu custo de ciclo de vida. Ikaga e Tonooka (2000) construíram a matriz de for-
mação de capital fixo na transação intermediária e avaliaram os impactos ambientais de 
edifícios e fábricas. 

Kagawa et al. (2004) fizeram a análise de decomposição para mudança na estrutura 
da demanda de energia. Eles também conduziram o modelo de insumo-produto nacional 
e regional para análise de resíduos.

Entretanto, este método esteve limitado durante décadas devido à ausência de dados 
acerca das emissões de carbono para todos os setores da economia (SCOTT et al., 2008).  
Alguns exemplos de aplicações de modelos de insumo produto para análise de emissões 
serão analisados a seguir.

2.4 Avaliação do ciclo de vida de insumo-produto
Em 2007, após anos de discussão e alerta de cientistas, grupos em todo o mundo con-

sideraram a extensão de suas próprias emissões de carbono, muitas vezes chamadas de 
“pegada de carbono”, e quais os meios seriam viáveis para reduzir essas emissões. 

Como a pegada de carbono é um procedimento relativamente novo, é compreensível 
que haja confusão sobre os meios e limites apropriados a serem adotados para essas aná-
lises de impacto. Nos EUA se desenvolveu um protocolo de emissões de gases para que 
as empresas relatem todas as emissões diretas de suas instalações e veículos da empresa, 
bem como as compras de eletricidade, vapor, calor e refrigeração na condução de uma 
auditoria das emissões de carbono. 

Este procedimento sugere relatórios de emissões para cada um dos gases de efeito 
estufa do Protocolo de Kyoto: dióxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), metano (CH4), 
hidrofluorcarbonetos (HFCs), perfluorocarbonetos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6), 
embora o procedimento permita que as empresas comecem apenas com emissões de 
dióxido de carbono

Um desses métodos, denominado avaliação de ciclo de vida de insumo produto (em 
inglês, Economic Input-Output Life Cicle Assessment ou EIO-LCA), rastreia todas as ativi-
dades em toda a cadeia de fornecimento para uma indústria específica para responder a 
dúvidas como quão inclusivos os níveis definidos acima podem ser para uma empresa. 

Se as empresas seguissem a orientação estabelecida por esses protocolos, quanto 
de suas pegadas de carbono totais capturariam? Essas estimativas limitadas de pegada 
de carbono fornecem orientação razoável para as empresas no gerenciamento de suas 
cadeias de suprimentos?

Nessa análise, usa-se uma implementação específica de um modelo de insumo pro-
duto para a economia dos EUA, o método de Avaliação de Ciclo de Vida de Insumo produ-
to (EIO-LCA) desenvolvido em 2008 (HENDRICKSON et al., 2005). 

Dentro da comunidade de Avaliação de Ciclo de Vida, tem sido frequentemente usa-
do para estimar os impactos ambientais no ciclo de vida e na cadeia de suprimentos, por 
exemplo, das emissões de CO2. Observe que o EIO-LCA (e outros modelos IO-LCA / LCA) nor-
malmente contém estimativas de fluxos para muitos itens além das emissões de CO2, como 
liberação de poluentes e tóxicos convencionais, resíduos perigosos, uso de energia etc. 

Pode- se utilizar, por exemplo, o modelo de benchmark industrial de 1997 da econo-
mia dos EUA que contém 491 setores industriais (a que nos referiremos como “modelo 
EIO-LCA de 1997”) (SCOTT et al., 2008).
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A análise das pegadas de carbono pode ser usada pelas empresas para buscar políti-
cas mais eficazes de mitigação de gases de efeito estufa, orientando sobre como uma cor-
poração pode influenciar seus fornecedores, uma estimativa mais ampla pode, da mesma 
forma, e motivar políticas corporativas mais eficazes sobre mudanças climáticas.

2.5 Equações Formais para Estimativa de Camada de Pegada
Algumas equações podem ser utilizadas para estimar 3 níveis de estimativas de pe-

gadas de carbono:

•	 Nível 1 inclui emissões diretas de um setor, incluindo emissões de gás natural e 
combustão de petróleo.

•	 O Nível 2 inclui as emissões devido a compras de eletricidade e vapor para um se-
tor.

•	 Nível 3 inclui a cadeia de fornecimento total de emissões.

O desenvolvimento de equações de emissão usa alguma álgebra linear que é comum 
na literatura dos métodos IO-LCA.

Podemos considerar o seguinte método (BLAIR e MULLER, 1985), para estimar, alge-
bricamente, as compras econômicas necessárias em todos os setores da economia de um 
país, necessárias para fazer um vetor de saída desejada y (que é uma lista das demandas 
finais do setor) podem ser calculadas como:

Onde x é o vetor (ou lista) de insumos requeridos, I é a matriz identidade de ordem n, 
A é a matriz de requisitos totais de saída de insumos (com linhas representando os insu-
mos necessários de todos os outros setores para fazer uma unidade de saída para o setor 
daquela linha) e y é o vetor da saída desejada. 

Por exemplo, a Eq. (1) pode ser aplicada para representar os vários requisitos da cadeia 
de suprimento para a produção de eletricidade ou gás natural comprado por residências. 

Na Eq. (1), os termos representam a produção da própria saída desejada (I * y), contri-
buições dos fornecedores diretos ou de primeiro nível (A * y), os fornecedores indiretos de 
segundo nível, (A * A * y), etc. 

A série infinita da cadeia de suprimentos pode ser substituído por  (onde –1 indica 
inversão multiplicativa). Usando a Eq. (1), estima-se os resultados necessários em toda a 
economia para produzir um conjunto específico de produtos ou serviços. O total desses 
produtos é frequentemente chamado de “cadeia de fornecimento total” para o produto 
ou serviço, onde a “cadeia” é a sequência de fornecedores. O modelo de insumo produto 
inclui todas essas cadeias dentro do modelo linear na Eq. (1).

Uma vez calculada a produção econômica de cada setor, um vetor de emissões am-
bientais diretas pode ser estimado multiplicando-se a produção em cada etapa pelo im-
pacto ambiental por dólar de produto, Eq. (2).:

Onde  é o vetor de cargas ambientais (por exemplo, emissões de gases de efeito estu-
fa para cada setor), e  é uma matriz com elementos diagonais representando as emissões 
por dólar de produção para cada setor.
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Com esse histórico econômico de insumo-produto, podemos formalizar os cálculos 
de camada para os protocolos de gases de efeito estufa. As emissões diretas do Nível 1 são 
dadas pela Eq. (3):

 Onde y é um vetor com saída do setor de interesse e zero em outro setor. Observe 
que o modelo econômico de insumo-produto representa as emissões de um setor econô-
mico em vez de uma empresa individual. 

Para estimar as emissões firmes, a diferença entre a taxa de emissão da empresa e a 
taxa média do setor industrial deve ser incluída. As emissões de Nível 2, incluindo compras 
de energia, seriam calculadas pela Eq. (4):

Onde A’ é uma matriz de requisitos transposta, incluindo apenas setores da indústria 
que fornecem insumos energéticos ao setor, como geração de energia ou vapor. 

Uma cadeia de fornecimento completa (Nível 3), incluindo emissões indiretas, resulta-
ria da aplicação da Eq. 2 para a saída do setor.

2.6 Comparação das Pegadas de Carbono de Nível 1, Nível 2 e Nível 3
Usando o modelo EIO-LCA de 1997, observa-se que os primeiros dois níveis dos pro-

tocolos de pegada de carbono incluem apenas uma pequena fração da pegada total da 
cadeia de suprimentos para a maioria das indústrias. 

Em suma, as diretrizes da pegada de carbono que enfocam as emissões diretas de 
uma empresa e as compras de energia em geral perdem a maioria das emissões de CO2 
para a maioria das indústrias.

Em contraste com os setores para os quais as pegadas totais de carbono excedem 
em muito as emissões Nível 1 e Nível 2, os 10% dos setores que teriam a maior parte de sua 
pegada (80 +%) representados pelos Níveis 1 e 2 são fontes bem conhecidas, como energia 
geração, fabricação de cimento e os setores de transporte (aéreo, caminhão, trem e água). 
Isto é relevante porque setores com grandes e conhecidas pegadas de carbono já estão 
cientes de suas emissões. 

Outros setores da economia estão apenas começando a pensar em suas pegadas. Os 
tomadores de decisão nesses setores não seriam bem servidos usando os protocolos am-
plamente divulgados para estimar suas emissões totais de carbono.

As pegadas de carbono podem ser usadas para diversas finalidades e, certamente, 
o método usado para calculá-las deve refletir esses diferentes usos. A mais ampla defini-
ção de pegada de carbono acima, a do Nível 3, destina-se a ajudar estratégias de gestão 
eficazes. Da mesma forma, os consumidores têm alguma influência sobre as pegadas de 
carbono de bens e serviços através de suas decisões de compra. 

Sem indicadores quantitativos do total de pegadas de carbono, essas decisões por 
parte dos consumidores e empresas seriam menos eficazes, uma vez que não dariam em-
basamento suficiente para uma escolha assertiva.

No entanto, a influência dos consumidores sobre a pegada de carbono total e a in-
fluência das empresas sobre suas cadeias de suprimento não deve chegar ao ponto de 
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onerar o consumidor final. 

É claro que, no caso de qualquer produto final que dependa de muitos insumos di-
ferentes para sua fabricação, qualquer um dos responsáveis pelos insumos pode ser res-
ponsabilizado pelas emissões associadas à produção do produto final, como por exemplo 
produtos químicos básicos e outros bens de baixo valor agregado que acabam sendo in-
corporados.

Se é desejável alcançar a contabilização total de emissões de carbono sem contagem 
dupla, a contagem múltipla de responsabilidade é problemática. Essa confusão levou al-
guns a sugerir sistemas de compartilhamento de responsabilidade entre diferentes mem-
bros das cadeias de suprimento. 

Por exemplo, Lenzen et al. (2007) demonstraram que uma maneira consistente e 
abrangente de atribuir as emissões totais de emissões de carbono a diferentes produtores 
e consumidores sem a dupla contagem.

No entanto, existem problemas com o compartilhamento de responsabilidade pelas 
pegadas de carbono. O problema mais importante é que muitas empresas produzem mui-
tos produtos diferentes, todos com cadeias de fornecimento diferentes e compartilhando 
a responsabilidade com seus fornecedores e seus consumidores por todos esses produtos 
que provavelmente levariam a uma tarefa contábil angustiante. 

Mesmo que isso possa ser superado, é improvável que muitas empresas gastem o 
tempo e dinheiro necessários para entender e calcular esse tipo de pegada. Se o cálculo 
das pegadas permanecer voluntário para as empresas, a simplicidade deve ser altamente 
valorizada no projeto de protocolos. 

É provavelmente por razões semelhantes a estas que os protocolos originais para a 
pegada de carbono foram escritos a partir de uma perspectiva de empresa, em vez de 
produto. 

Apesar dessas preocupações, questões como contagem dupla são apenas um proble-
ma quando a participação no cálculo de pegadas chega a um grau muito mais alto do que 
existe atualmente ou a regulamentação abrangente é imposta.

Muitas organizações já estão buscando projetos de inventário de emissões de carbo-
no para começar a considerar suas pegadas de carbono de linha de base, em preparação 
para futuros projetos de mitigação de carbono. 

Muitos desses grupos também estão procurando os protocolos para orientação sobre 
como preparar seus inventários de pegada. Assim, nossos resultados sugerem que esses 
protocolos em geral levarão as organizações a calcular estimativas relativamente peque-
nas em comparação com suas pegadas totais. Esse efeito provavelmente levará as empre-
sas a tomarem decisões de mitigação que sejam míopes.

Ao desenvolver medidas amplas de pegadas de carbono, o comércio internacional 
também deve ser incluído. Com o aumento do frete internacional e a maior produção em 
países com exigências regulatórias ambientais mais baixas e maiores intensidades de car-
bono, o total de pegadas de carbono deve refletir as emissões devido a esse transporte e à 
produção no exterior. 

A estrutura de avaliação do ciclo de vida pode ser estendida para estimar tais emis-
sões internacionais (WEBER e MATHEUS, 2007). Pode ser útil distinguir diferentes escopos 
para as pegadas de Nível 1, 2 e 3 para refletir emissões em áreas específicas para promover 
uma melhor gestão de carbono.
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2.7 Método de Decomposição estrutural baseado na matriz de insumo 
produto

Modelos de análise de insumo produto para avaliação de emissões de CO2 são um 
método comumente aceito para quantificar as emissões de CO2 entre os diferentes seto-
res (SU et al., 2010). 

A lógica do modelo de insumo produto veio da técnica de representar as complexas 
interdependências dos setores econômicos. Esta técnica conecta a produção de bens com 
a troca de materiais entre os setores econômicos (LEONTIEF, 1951). 

Uma outra aplicação comum de mensuração de fatores ambientais utilizando a ma-
triz de insumo produto é o método de decomposição estrutural.

Partindo do tradicional modelo de insumo produto a equação essencial da matriz de 
coeficiente de consumo para o cálculo das emissões de CO2 pode ser expressa como:

(5)

Onde A significa a matriz do coeficiente de consumo direto, isto é, representa o insu-
mo de produto do setor i para satisfazer o aumento no valor unitário na produção do setor 
j;  representa os insumos do setor i para o setor j;  é a saída bruta do setor j. Então, a matriz 
inversa de Leontief pode ser calculada como:

B = (6)

Os elementos  representam o insumo bruto do setor i para satisfazer uma unidade 
monetária de uso final no setor j.

Emissões de CO2 com base no consumo final de demanda representam o “consumo 
de CO2” das indústrias, que é respectivamente dividido em emissões totais de CO2 (TCE), 
emissões diretas de CO2 (DCE) e emissões indiretas de CO2 (ICE). 

O TCE mostra as emissões de CO2 da procura final para satisfazer a demanda final, 
incluindo emissões diretas e indiretas de CO2. Além do mais, a intensidade das emissões 
de CO2 pode ser definida como a razão entre a emissão de CO2 emissão e a demanda final. 

A intensidade da emissão de CO2 pode ser dividida em intensidade de emissão direta 
de CO2 (ICD), o total de intensidade de emissão (TCI) e intensidade de emissão indireta de 
CO2 (ICI).

Considerando o modelo de insumo produto, a intensidade de emissão de CO2 de dife-
rentes setores pode ser expresso como:

, (7)

 e  representam a emissão direta de CO2 e a produção bruta do setor j, respectivamen-
te.

A intensidade total de emissão de CO2 pode ser expressa como:

, (8)
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Além disso, a intensidade de emissão indireta de CO2 pode ser descrita por:

(28)

A intensidade de emissão indireta de CO2 representa as emissões de CO2 de outros 
setores, para satisfazer a demanda final por unidade do setor. De fato, usando o método 
IOA para calcular as emissões de CO2, a partir da análise da perspectiva da intensidade de 
CO2, o TCE e o ICE podem ser escritos como:

(9)

Em que o Yj é o uso final do setor j.

A análise de decomposição estrutural baseada no modelo de insumo produto é um 
método abrangente. É útil para analisar todos os tipos de fatores de condução sobre as 
emissões de CO2 (PETERS et al., 2007). 

O modelo de decomposição estrutural pode aproveitar a decomposição do total de 
emissões de CO2, de modo que as políticas que visam a baixa desenvolvimento seriam 
analisadas com base nas mudanças na proporção de fatores de direção em diferentes se-
tores (YAMAKAWA e PETERS, 2011).

O efeito indireto do método de decomposição é que as emissões indiretas de CO2 dos 
outros departamentos são aumentadas quando as emissões diretas de CO2 de uma filial 
aumentam (YUAN e ZHAO, 2016). 

Este modelo, quando combinado com tabelas de insumo produto, forma o modelo 
de decomposição estrutural de insumo produto, que pode ser usado para quantificar o 
impacto dos principais fatores com base nos resultados do modelo de insumo produto 
(WANG et al., 2016). 

Fatores potenciais incluem a intensidade do material, estrutura de produção, estrutu-
ra de demanda final e crescimento (MILLER e BLAIR, 2009). 

Com base no cálculo do total das emissões de CO2 no método de insumo produto, 
outros fatores determinantes podem ser posteriormente abordados, tais como tecnologia, 
conexão setorial, estrutura econômica e escala econômica, que levaram a redução ou au-
mento das emissões de CO2, em certa medida.
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Resumo

Esse artigo tem por objetivo desenvolver uma revisão de literatura sobre matriz insumo 
produto, abordando especificamente os seguintes aspectos: sistema de contas na-
cionais, tabelas de recursos e usos, construção da matriz insumo produto, índices de 

ligação e multiplicadores. Trata-se de um artigo de revisão narrativa de literatura, com uso 
do método de análise descritiva. Os critérios de inclusão adotados foram: retorno na busca 
pelas palavras-chave “Tabela de Recursos e Usos”, “Matriz insumo-produto”, “Sistema de 
Contas Nacional”, “Índices de ligação”, “Multiplicadores”; publicados entre os anos de 2009 
e 2019, para manter os resultados atualizados; escritos em português ou inglês. Os prin-
cipais resultados permitiram concluir que a matriz de insumo-produto uma estrutura de 
quadros que proporciona o estabelecimento de elos de dependência e de interdependên-
cia dos setores produtivos a partir da desagregação que promove dos dados de produção 
de uma economia. Trata-se, pois, da representação da economia de determinada região 
ou país, na qual se pode identificar os setores que suprem os demais de produtos e servi-
ços, bem como quem supre o quê. No Brasil, a elaboração da matriz de insumo-produto 
do Sistema de Contas Nacionais (SCN) é feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), sendo que a última disponibilizada pelo referido órgão, em 2017, é referente 
ao período de 2015.

Palavras-chave: Tabela de Recursos e Usos, Matriz insumo-produto, Sistema de Con-
tas Nacional, Índices de Ligação, Multiplicadores. 

Abstract

This article aims to present a literature review on the input product matrix, specifically 
addressing the following aspects: system of national accounts, tables of resources and 
uses, construction of the input product matrix, linkage indices and multipliers. It is a 

narrative literature review article, using the method of descriptive analysis. The inclusion 
criteria adopted were: return in the search for the keywords “Table of Resources and Uses”, 
“Input-product matrix”, “National Account System”, “Connection indexes”, “Multipliers”; in-
dexed between the years 2009 and 2019, to keep the results updated; written in Portugue-
se or English. The main results allowed us to conclude that the matrix of input-output is 
a structure of tables that provides the establishment of links of dependence and interde-
pendence of the productive sectors based on the disaggregation it promotes of the pro-
duction data of an economy. It is, therefore, the representation of the economy of a given 
region or country, in which it is possible to identify the sectors that supply the rest of pro-
ducts and services, as well as who supplies what. In Brazil, the preparation of the input-pro-
duct matrix of the National Accounts System (SCN) is carried out by the Brazilian Institute 
of Geography and Statistics (IBGE), the last one being made available by the said body, in 
2017, refers to the period of 2015.

Keywords: Table of Resources and Uses, Input-output Matrix, National Account Sys-
tem, Connection Indices, Multipliers.
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1. INTRODUÇÃO
Segundo Grijó e Bêrni (2006), o desenvolvimento econômico local vem sendo consi-

derado novo paradigma nos estudos sobre o desenvolvimento econômico. Para os autores, 
mesmo que integrem a evolução histórica da economia, o tema somente ganhou desta-
que com as transformações observadas no setor econômico na década de 1970, a partir de 
quando ganhou novas abordagens e passou-se a explorar novos problemas de pesquisa 

Por entre os aspectos mais significativos desse processo está a descentralização das 
decisões políticas e econômicas, com a atribuição de maior responsabilidade aos muni-
cípios, que passaram, a partir de então, a responder pelas transformações realizadas nas 
atividades econômicas locais, muita embora não raras vezes tenha-se um funcionamento 
sem condições organizacionais, institucionais e até mesmo financeiras (GRIJÓ e BÊRNI, 
2006).

De um modo geral, de acordo com Guilhoto e Sesso Filho (2010), o desenvolvimento 
econômico pode ser definido como sendo um processo de criação transformativo que, va-
lendo-se do uso e aplicação de determinadas técnicas, é concebido com base no potencial 
existente, dando-se o seu emprego em prol do atendimento das necessidades de todos. 
Sendo assim, ainda conforme os autores, é importante que se considere a multiplicidade 
das estratégias de desenvolvimento, que só podem ser implantadas considerando uma 
realidade local específica. 

Portanto, conforme Gilhoto e Sesso Filho (2010), a promoção do desenvolvimento con-
siste, essencialmente, em fornecer apoio às populações envolvidas, para que estas possam 
se organizar e se educar, de modo a repensar os seus problemas, identificar suas necessi-
dades, bem como quais são os recursos potenciais para construir e proporcionar condições 
para se viver especificamente um futuro digno, considerando os postulados estabelecidos 
para fins de justiça social (GUILHOTO e SESSO FILHO, 2010).

Dessa forma, a questão enfrentada pela administração pública não é escolher entre a 
competição irrestrita e o planejamento geral; antes, ela se finca na tarefa de escolher uma 
combinação que se mostre eficaz para ambos, abrangendo a organizada aplicação do ra-
ciocínio sistemático para dar solução a problemas de caráter prático e específico, valendo 
como alternativa ao método de erro e tentativa (BURKOWSKI et al., 2016).

Nesse contexto, uma ferramenta de grande valor que se apresenta para dar a sua 
contribuição para cumprimento das etapas necessárias à consecução do objetivo é a ma-
triz insumo-produto. Por meio dela, de acordo com Guilhoto e Sesso Filho (2010), é possível 
mostrar, em termos monetários, os fluxos de serviços e de bens nos mais variados setores 
da economia de uma região ou país em certo período de tempo, com todas as inter-rela-
ções de vendas e de compras associados à economia – como, por exemplo, valor adiciona-
do, bens finais, bens intermediários, dentre outros. 

Burkowski et al. (2016), por sua vez, dispõe que a matriz possibilita, ainda, a obtenção 
de diversos indicadores econômicos, que podem ser decompostos em efeitos inter-regio-
nais e locais, possibilitando a avaliação dos impactos das políticas públicas de estímulo aos 
setores sobre renda, emprego e produção, abrangendo inclusive a capacidade de mensu-
ração do impacto da instalação de empresas na região estudada, proporcionando, ainda, 
condições de se identificar setores-chave.

De acordo com o autor, a primeira tabela de relações intersetoriais surgida foi publica-
da em 1939 por Wassily Leontief em seu artigo intitulado “Quantitative Input-Output Re-
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lations in the Economic System of the United States”. Nele, o autor cruzou informações de 
500 ramos diferentes em um sistema econômico, valendo-se da matriz insumo-produto 
como ferramenta para a análise. Em 1941, ele publicou o seu primeiro livro, apresentando 
a matriz insumo-produto dos Estados Unidos da América (EUA) para o período compre-
endido entre os anos 1919-1929 (BURKOWSKI et al., 2016). De acordo com Cardoso (2016), o 
método de insumo-produto de Leontief  é uma adaptação da teoria de equilíbrio geral ao 
estudo empírico da interdependência quantitativa entre as atividades econômicas relacio-
nadas.

No Brasil, a elaboração e matrizes insumo-produto está no espectro de responsabilida-
des do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A primeira publicação nacional 
pelo referido órgão foi em 1970, tendo sido incluídas, a partir de 1990, duas modificações: a 
metodologia, até então baseada na disponibilidade de censos, passou a não mais conside-
rar referências censitárias para a sua elaboração; e a compilação de quadros integrada ao 
SCN, seguindo as recomendações do manual internacional System of National Accounts 
2008 (SNA 2008) (HALLAK NETO e FORTE, 2016). 

Em relação aos trabalhos anteriores sobre a temática, citem-se os realizados por Gui-
lhoto e Sesso Filho (2005; 2010), que apresentaram metodologia de estimação de matrizes 
de insumo-produto a preços básicos, considerando dados preliminares provenientes das 
Contas Nacionais do Brasil; por Bêrni (2000) e Grijó e Bêrni (2006), que descreveram as 
mudanças estruturais verificadas no Brasil no período de 1959 a 2000, valendo-se de matri-
zes de insumo-produto, com estimativas efetivadas por meio dos métodos RAS3 e Delphi, 
para a análise pretendida; dentre outros. A nível regional, têm-se os trabalhos de Parré, 
Alves e Sordi (2005), que direcionaram os seus apontamentos para a região metropolita-
na de Maringá; Palermo, Porsse e Peixoto (2010), que focaram sua atenção nas relações 
setoriais e na interdependência regional da economia gaúcha; e Moretto et. al. (2012), que 
trabalharam as cinco regiões polarizadas do Estado do Paraná. 

Esse artigo tem por objetivo apresentar uma revisão de literatura narrativa sobre ma-
triz insumo produto, abordando especificamente os seguintes aspectos: sistema de con-
tas nacionais, tabelas de recursos e usos, construção da matriz insumo produto, índices de 
ligação e multiplicadores.

2. MATERIAL E MÉTODOS
O presente estudo é um artigo de revisão narrativa da literatura, que utiliza o método 

de análise descritiva, atualmente considerado uma ferramenta importante para a realiza-
ção de estudos nas ciências sociais, econômicas e da saúde. Essa concepção se deve ao 
fato de coletar, de forma sintética, as pesquisas já elaboradas sobre o tema e disponibiliza-
das ao público em geral, possibilitando ao pesquisador uma melhor direção no processo 
de incorporação das evidências (GONÇALES FILHO; CAMPOS e ASSUMPÇÃO, 2016).

Por esse motivo, acredita-se que a aplicação do método de análise descritiva seja ex-
tremamente importante para a disseminação do conhecimento científico, além de pro-
porcionar a profissionais de diferentes áreas do conhecimento acesso rápido e direto aos 
resultados considerados mais significativos sobre o tema de estudo em pesquisas ante-
riores, proporcionando o encontro de um referencial teórico capaz de subsidiar a prática 
(GONÇALES FILHO e CAMPOS; ASSUMPÇÃO, 2016).

Na investigação realizada neste artigo, os estudos a serem incluídos na pesquisa fo-
ram determinados com base na análise de alguns critérios considerados relevantes como 
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resultados. A pesquisa na fase de coleta de dados foi realizada no banco de dados eletrôni-
co Google Scholar, Scopus, Portal Periódico da Capes. O período de pesquisa se estendeu 
entre os dias 1 e 5 de fevereiro de 2020.

Os critérios de inclusão adotados foram os seguintes: artigos científicos, teses e dis-
sertações retornadas na pesquisa após a informação das seguintes palavras-chave “Tabela 
de Recursos e Usos”, “Matriz insumo-produto”, “Sistema de Contas Nacional”, “Índices de 
ligação”, “Multiplicadores”; indexados entre os anos de 2009 e 2019, para manter os resul-
tados atualizados; escritos em português ou inglês. Em contrapartida, os critérios de ex-
clusão adotados foram os seguintes: tipos de publicação científica que não sejam artigos, 
teses ou dissertações; estudos não relacionados aos descritores e/ou ao tema sob estudo; 
indexados antes de 2009; escritos em idiomas que não o inglês ou português.

O primeiro passo foi inserir as palavras-chave no campo de pesquisa. Com isso, um 
total de 32 resultados foi inicialmente obtido. 

Após a aplicação do filtro de data, obteve-se um resultado de 15 publicações, aos quais 
se aplicou o filtro de idioma, tendo se mantido as 15 publicações que dantes retornaram. 
Todas foram, pois, submetidas a uma leitura mais rigorosa dos resumos/abstracts e das 
conclusões, excluindo resultados repetidos, publicações outras que não sejam as informa-
das nos critérios de inclusão (artigos científicos, teses e dissertações), sem possibilidade de 
se acessar o texto completo da publicação ou não relacionadas com o tema sob estudo. 
Após esta fase, restaram apenas 6 publicações, que cumpriram rigorosamente todos os 
critérios de inclusão estabelecidos. 

Para os fins desta pesquisa, foram desenvolvidas duas etapas para o processo: a pri-
meira, de seleção de artigos sobre pesquisa e a análise bibliométrica desses resultados. 
Nela, partiu-se do conhecimento necessário sobre o tema estudado até a seleção do que 
seria utilizado para a construção do texto final. 

Em busca de uma maneira melhor de extrair os dados considerados relevantes dos 
artigos científicos selecionados, optou-se por adotar uma tabela como ferramenta para 
coletar e resumir os aspectos mais importantes deles. Essa iniciativa foi tomada a partir de 
considerações de Gonçales Filho, Campos e Assumpção (2016) sobre a fidelidade ao traba-
lho original e os efeitos de erros na transcrição para a comunidade científica. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A preocupação com o desenvolvimento regional e com a interdependência dos seto-

res econômicos não é recente. François Quesnay publicou, na França, um livro intitulado 
Tableau Économique, em 1758, no qual descreveu o fluxo de produção e dos gastos efetu-
ados entre agricultores, manufatureiros e donos de terra. Posteriormente, Léon Walras foi 
o pioneiro da formulação matemática voltada ao sistema econômico, o qual considerou, 
explicitamente, a interdependência dos mercados ao utilizar um sistema de equações si-
multâneas. Em sua obra Élements d’ Économie Politique Pure, em 1874, Walras afastou-se 
dos modelos de equilíbrio parcial para direcionar sua análise para o modelo de equilíbrio 
geral (LANGONI, 2016).

De acordo com Isard et al. (2018), o campo de estudo da análise regional é interdisci-
plinar. Embora a abordagem insumo-produto tenha sido inicialmente desenvolvida para 
uma aplicação em âmbito nacional, desenvolvimentos subsequentes a estas estenderam 
para aplicações tanto em âmbito ‘sub-nacional’ (regional) quanto supranacional (global).

Muitas vezes, os pesquisadores defrontam-se com regiões em desenvolvimento ou 
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economicamente estagnadas ou em declínio. Ao considerar quais seriam as indústrias ou 
serviços que seriam economicamente eficientes para dada região, um conjunto de fatores 
apresenta-se relevante na escolha da localização. Cada indústria ou conjunto de serviços é 
único; no entanto, alguns fatores básicos afetam as decisões sobre a localização da indús-
tria ou das atividades de serviços, quais sejam: os custos de acesso aos insumos, matérias-
-primas, produtos intermediários, serviços, além de capital, trabalho e energia, tanto para 
dada região quanto para fora dela. Os custos de entrega ao mercado, regional ou nacional, 
também têm importância na decisão sobre a localização da indústria ou das atividades de 
serviços. Entretanto, os fatores locacionais têm recebido somente atenção secundária dos 
analistas e administradores (ISARD et al., 2018). 

A abordagem comparativa de custos constitui-se de uma série de medidas relacio-
nadas com distribuição regional e localização industrial, como: quociente de localização, 
coeficientes de localização, curvas de localização, índices de especialização, entre outros 
(ISARD et al., 2018).

Segundo Miller (2018), a estrutura básica do modelo insumo-produto pode ser aplica-
da em diversos tipos de análise, tanto nas voltadas para a economia de uma única região 
quanto nas destinadas a capturar as formas pelas quais duas ou mais regiões são econo-
micamente conectadas (ou relacionadas).

No caso dos modelos de insumo-produto inter-regionais (para duas ou mais regiões), 
uma das grandes vantagens está no fato de ser possível modelar e mensurar as intercone-
xões das regiões. Nos modelos com uma única região, as importações e exportação para 
fora da região analisada são tratadas como exógenas ao modelo. Tanto os modelos voltados 
para uma única região quanto os inter-regionais são utilizados quando se deseja analisar as 
regiões completamente. Os modelos de insumo – produto para uma região “desconectam” 
a referida região de interesse do resto do País. Nesses estudos, em geral, busca-se quantifi-
car os impactos nos setores de região de interesse, os quais são causados por alterações da 
demanda final dos produtos produzidos nessa região (SANTOS et al., 2009).

Na tentativa de traçar as origens da teoria de Insumo-Produto dentro da teoria econô-
mica e de explicar um pouco da sua evolução no século XX, veja-se, inicialmente, o seguin-
te apontamento de Leontief (1987, p. 860):

A análise de Insumo-Produto é uma extensão prática da teoria clássica de in-
terdependência geral que vê a economia total de uma região, país, ou mesmo 
do mundo todo, como um sistema simples, e parte para descrever e para inter-
pretar a sua operação em termos de relações estruturais básicas observáveis.

De acordo com a ideia de Leontief, a origem da sua teoria pode ser ligada ao proble-
ma do fluxo circular da renda assim como ao problema da sua distribuição entre as classes 
envolvidas dentro do processo produtivo. Preocupações estas que aparecem no seu artigo 
de 1928, “Die Wirstschaft Als Kreislauf” (LEONTIEF, 1928), baseado no seu trabalho de dou-
torado e que foi parcialmente traduzido para o inglês em Leontief (1991), “The Economy as 
a Circular Flow”, assim como no seu artigo de 1936, “Quantitative Input-Output Relations 
in the Economic System of the United States” (LEONTIEF, 1936). Para Santos et al. (2013), 
tomando como base a teoria do fluxo circular, as origens da teoria de Leontief podem estar 
relacionadas a autores que antecederam aos fisiocratas, como William Petty (1623-87) e 
Richard Cantillon (1697-1734).

A matriz de insumo-produto consiste em uma estrutura de quadros que apresenta 
os elos de dependência e de interdependência dos setores produtivos promovendo uma 
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desagregação dos dados de produção de certa economia (MELO et al., 2011). Pode-se ca-
racterizá-la, portanto, como sendo uma espécie de fotografia da determinada economia, 
regional ou nacional, apontando para os setores que suprem os demais setores de produ-
tos e serviços, bem como quais deles são supridos por quem (BRENE, 2013; SANTOS et al., 
2013). A teoria insumo-produto é uma ferramenta de análise da estrutura da economia, 
que permite a estimativa de indicadores econômicos como multiplicadores de emprego, 
produção e renda e índices de ligações intersetoriais. Os resultados são utilizados para a 
identificação de setores-chave e também de base de dados para estimativa de matrizes 
regionais e inter-regionais (GUILHOTO e SESSO FILHO, 2010).

Esse sistema de interdependência é formalmente demonstrado em uma tabela co-
nhecida como tabela de insumo-produto; e tais representações demandam grandes in-
vestimentos, já que elas requerem uma coleção de informações sobre cada companhia, 
a respeito dos seus fluxos de vendas e das suas fontes de suprimento. Assim, enquanto 
setores compram e vendem uns para os outros, um setor individual interage, tipicamente 
e diretamente, com um número relativamente pequeno de setores. Entretanto, devido à 
natureza desta dependência, pode-se mostrar que todos os setores estão interligados, di-
reta ou indiretamente (OLIVEIRA, 2012). 

O modelo de insumo-produto permite, sistematicamente, quantificar as inter-rela-
ções dos vários setores de um sistema econômico (GUILHOTO, 2011). Segundo Montoya 
(2018), o modelo insumo-produto detecta as consequências de uma mudança em um se-
tor da economia sobre outro setor e sobre o conjunto de setores. Dadas as interligações 
dos diferentes setores que compõem a economia, é possível analisar os que teriam maior 
poder de encadeamento na economia e, portanto, maior capacidade para responder aos 
estímulos de dada política (setores-chave). Assim, a partir do modelo do insumo-produto 
para uma economia regional, é possível analisar o processo de interdependência das rela-
ções intersetoriais que reflete a estrutura produtiva de dada economia.  

A matriz insumo-produto se presta, pois, à mensuração da relação de interdependên-
cia dos vários setores de um dado sistema econômico, em razão de que, sendo o desenvol-
vimento sustentável uma premissa do nível de produção, deve-se conhecer exatamente 
como ocorre esse fluxo, não se atendo à teoria da utilidade econômica para a descrição 
das interfaces que a economia apresenta com o ambiente (OLIVEIRA, 2012; BRENE, 2013).

O modelo básico da análise insumo-produto representa o fluxo monetário correspon-
dente ao fluxo de bens e serviços entre os vários setores de uma economia (usualmente 
nacional), determinado no tempo e no espaço (usualmente, no período de um ano). A 
estrutura matemática de um sistema insumo-produto regional consiste em um conjunto 
de “n” equações lineares com “n” incógnitas, sendo que a demanda de um dado setor “j” 
por insumo originados de outros setores é relacionada ao montante de bens produzidos 
por este mesmo setor “j” e a demanda final (RATHMANN, 2012). Na figura 1, representa-se 
o modelo matemático básico de uma matriz insumo-produto.
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Figura 1. Modelo matemático básico matriz insumo-produto Fonte: Rathmann (2013);

Legenda:

Zmn  matriz de consumo intermediário (cada elemento Zij representa o fluxo mo-
netário do setor j para o setor i, ou seja, o valor do insumo i consumido na produção do 
setor j)

Y  vetor de demanda final

Yi  valor da produção do setor i destinado à demanda final

VA  vetor do valor agregado

VA  valor adicionado de j

Como se pode observar, nas linhas, as vendas de um dado setor são utilizadas como 
insumo no processo produtivo de outro setor (consumo intermediário), ou podem tam-
bém ser incluídas nos componentes de demanda final. Observando-se as colunas, nota-se 
que o processo produtivo de um determinado setor exige uma quantidade de insumos 
que podem ser originados dentro da economia, ou obtidos no exterior (RATHMANN, 2012).

O valor da produção, ou demanda total por setor, pode ser encontrado na última 
coluna ou na última linha da matriz insumo-produto. As equações 1 e 2 definem o valor da 
produção nas linhas e nas colunas, respectivamente.

Onde:

Valor da produção do setor i é igual ao consumo intermediário do setor i acrescido da 
demanda final do setor i (1); ou 

Valor da produção do setor j é igual aos insumos do setor j acrescido do valor agrega-
do pelo setor j (2).
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O valor da produção total pode ser calculado nas linhas (equação 3) e nas colunas 
(equação 4) como:

A demanda final (Y) pode ser obtida somando-se os componentes consumo das fa-
mílias (C), consumo do governo (G), investimentos (I) e exportações líquidas (E). Assim, Y = 
C + G + I + E. Já o valor agregado (VA) pode ser obtido somando-se os componentes valor 
Agregado apropriado pelo fator trabalho (L), valor agregado apropriado pelo fator capital 
(K). Assim, VA=L+K. Desse modo, reescrevendo as Equações 3 e 4, tem-se a equação 5, que 
representa a identidade macroeconômica referente às contas de produção e de renda. 

A Demanda Final (Y) é considerada aqui como uma variável exógena, o que caracte-
riza o modelo como aberto (BRENE, 2013). Desse modo, o que se tem é que as matrizes 
insumo-produto dependem da existência de um setor exógeno, desconectado dos setores 
produtivos, pois a demanda final por produtos se origina nele. Este setor exógeno, via de 
regra, é constituído pelo consumo das famílias, pelos gastos do governo, pelo investimento 
bruto privado e pelas exportações líquidas. Para o caso específico do consumo das famí-
lias, sua categorização como exógena é pouco usual na literatura de teoria econômica. Isto 
porque as famílias obtêm parte de sua renda a partir de pagamentos pelo trabalho execu-
tado durante o processo produtivo (BURSOWSKI et al., 2016).

Além disso, as famílias consomem a renda obtida de maneira previsível. Por último, 
mudanças no total da produção de um dado setor requerem mais insumos de trabalho 
neste, o que ocasiona um aumento no consumo das famílias deste setor de modo direto, e 
no consumo das famílias como um todo de modo indireto (BRENE, 2013). De acordo com 
Miller e Blair (2009), os multiplicadores simples subestimam o verdadeiro impacto na eco-
nomia por não levar em consideração a existência do setor das famílias, ao passo que os 
multiplicadores totais superestimam os efeitos na economia devido ao pressuposto de li-
nearidade na variação da renda das famílias, bem como a propensão marginal a consumir 
constante. Por isso, os autores consideram os dois tipos de multiplicadores como limites 
inferiores e superiores dos verdadeiros efeitos indiretos decorrentes de uma variação exó-
gena na demanda final, com a estimativa correta estando, provavelmente, entre os dois 
limites.

Os multiplicadores da renda são calculados a partir dos valores da renda do trabalho 
por setor obtidos a partir da TRU. Os dados considerados renda são obtidos a partir da 
soma dos salários com o rendimento misto bruto, que refletem de maneira mais fidedig-
na a renda das famílias, não incluindo o Excedente Operacional Bruto. De modo formal, os 
elementos [an+1,1, ..., an+1,n] são o percentual da oferta total de cada setor que é renda das 
famílias. Assim, o multiplicador simples, isto é, com o consumo das famílias considerado 
exógeno, pode ser calculado como:
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Logo, pondera-se na soma os multiplicadores de impacto no produto pelo percentu-
al de renda familiar de cada um dos setores. O mesmo pode ser feito para a MIP fechada, 
calculando-se os multiplicadores totais truncados. Estes multiplicadores incluem quanto 
de renda das famílias é gerado na economia como um todo, dado que ocorre um choque 
exógeno de demanda de R$ 1 na demanda do setor j. Pode-se, portanto, obter a partir do 
multiplicador simples e dos multiplicadores totais truncados, os efeitos indiretos e induzi-
dos de geração de renda. 

Uma análise dos efeitos desse processo sobre a estrutura econômica original das TRUs 
pode ser realizada através de multiplicadores da produção e índices de ligações para trás 
desenvolvidos por Rasmussen (1956) e Hirschman (1958). Os multiplicadores da produção 
mostram o efeito de um aumento unitário na demanda final de cada setor sobre a econo-
mia como um todo, enquanto os índices de ligação para trás consistem numa versão nor-
malizada desses multiplicadores através da qual os índices superiores à unidade indicam 
setores cujo efeito da mudança unitária na demanda final é acima da média. 

A metodologia de Rasmussen (1956) e Hirschman (1958) tornou-se parte de procedi-
mentos utilizados e, geralmente, aceitos para identificação dos setores-chave na econo-
mia. Segundo os valores obtidos, podem-se determinar os setores que têm maior poder de 
encadeamento dentro da economia. 

O índice de ligações para trás, de Rasmussen-Hirschman, indica até que ponto um 
setor demanda insumos da economia em relação aos demais. Valores acima de 1 indicam 
um setor altamente dependente do restante da economia; esse índice possui poder de dis-
persão (Uj). Por sua vez, o índice de ligações para frente, de Rasmussen-Hirschman, repre-
senta até que ponto um setor tem seus insumos demandados pela economia em relação 
aos demais. Valores acima de 1 indicam um setor cuja produção é amplamente utilizada 
pelos demais, e esse índice apresenta sensibilidade de dispersão (Ui). Valores maiores do 
que um, tanto dos índices de ligações para trás como para frente, indicam setores acima 
da média e, portanto, considerados setores-chave para o crescimento da economia.

Em sentido mais restrito, de acordo com McGilvray (1977), devem ser considerados 
setores-chave os que possuírem tanto os índices de ligações para trás quanto os índices 
de ligações para frente maiores que a unidade. A classificação de setores-chave, segundo 
os critérios de Rasmussen-Hirschman, é menos rígida e estabelece que os setores que 
apresentarem índices de ligações para trás ou para frente maiores que 1 constituem seto-
res-chave para o crescimento da economia.

Guilhoto et al. (1994) fizeram uma crítica aos índices de Rasmussen-Hirschman, por 
eles não levarem em consideração os diferentes níveis de produção em cada setor da eco-
nomia, e destacaram que, apesar de avaliarem a importância de dado setor em termos de 
seus impactos no sistema como um todo, é difícil visualizar os principais elos de ligações 
dentro da economia, ou melhor, quais seriam os coeficientes que, alterados, teriam um 
maior impacto no sistema como um todo.

Com o intuito de corrigir essa deficiência, outros autores desenvolveram diferentes 
enfoques para o cálculo de índices de ligações intersetoriais em uma economia, os quais 
podem ser considerados complementares. Dois desses enfoques é o Campo de Influência 
e os Índices Puros de Ligações, desenvolvidos, respectivamente, por Guilhoto et al. (1994) 
e Sonis e Hewings (1989).

O campo de influência foi apresentado, de forma mais detalhada, por Sonis e Hewings 
(1989). Essa abordagem permite verificar como se distribuem as mudanças dos coeficien-
tes diretos no sistema econômico como um todo, possibilitando determinar que relações 
entre os setores sejam mais importantes no processo produtivo.
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De um modo geral, portanto, pode-se afirmar que a elaboração de matrizes insumo-
-produto permite a determinação de agregados macroeconômicos para a mensuração 
do nível da atividade econômica (GUILHOTO, 2011), dentre os quais destacam-se: (i) valor 
da produção; (ii) consumo intermediário; (iii) valor adicionado a preços básicos; e (iv) valor 
adicionado a custos de fatores ou Produto Interno Bruto (PIB).

O valor da produção (VP) é dado pelos produtos acabados a preços de mercado; pela 
variação dos estoques de produtos em elaboração; e pela receita obtida na prestação de 
serviços mercantis (no caso do setor de serviços) (IBGE, 2008). Apesar de ser um indicador 
definido no nível de atividade, não possui maior significado macroeconômico, uma vez 
que grande parte da produção se destina ao consumo de outras atividades produtivas, 
resultando em dupla contagem. Esse aspecto é contornado com a introdução do conceito 
de cadeia produtiva, onde se rastreia o processo produtivo desde a matéria-prima em es-
tado bruto, até a disponibilização do produto para consumo final (OLIVEIRA, 2012).

A eliminação da dupla contagem ocorre através do cálculo do consumo intermediário 
(CI), o qual representa o consumo corrente de bens e serviços mercantis utilizados na pro-
dução de outros bens e serviços (IBGE, 2008).

De acordo com Rathmann (2012), o valor adicionado (VA) pode ser determinado sob a 
ótica do produto, da renda e da despesa (ou demanda). Pela ótica do produto, o VA é de-
finido como a diferença entre o valor da produção (VP) e o consumo intermediário (CI) e 
indica a contribuição efetiva ao nível de atividade econômica realizada por parte dos agen-
tes produtivos, sem dupla contagem (IBGE, 2008). Pela ótica da renda, o VA corresponde à 
renda gerada nas atividades produtivas de determinada região através de salários e encar-
gos, da remuneração de autônomos, do excedente operacional bruto e tributos.

Pela ótica da despesa o VA é constituído pelo consumo final (consumo das famílias, 
governo e das instituições sem fins lucrativos), acrescido da formação bruta de capital fixo 
e do saldo da balança comercial (exportações menos importações de bens e serviços). A 
soma do VA a preços básicos com os impostos líquidos de subsídios, representa o Produto 
Interno Bruto (PIB) de uma determinada economia (IBGE, 2008).

A elaboração das Matrizes de Insumo-Produto é feita a partir dos dados oriundos das 
Contas Nacionais do Brasil. Trata-se da etapa inicial do processo de construção da Tabela 
de Recursos e Usos, em que os dados coletados sobre a oferta e a demanda final e inter-
mediária dos produtos são valorados a preços de consumidor, ou seja, mediante somatório 
do preço básico com os impostos, considerando, ainda, as margens incidentes sobre os 
produtos. As operações de consumo e de produção são detalhadas em um conjunto de 
tabelas, que as segrega por atividade, gerando as matrizes de coeficientes técnicos (MELO 
et al., 2011; BRENE, 2013).

Assim, de acordo com Hallak Neto e Forte (2016), para que a Matriz de Insumo-Produ-
to retrate a economia da maneira mais fiel possível, é fundamental que ela seja construída 
sobre a base de um sistema de informações econômicas coerente e consistente. A Tabela 
de Recursos e Usos (TRU) é essa base. Ela apresenta os fluxos de oferta e demanda dos 
bens e serviços, a renda e o emprego gerados pelas diversas atividades econômicas. Neste 
sentido, é uma representação abrangente das operações econômicas ocorridas em um 
espaço e tempo determinados. A Figura 2 apresenta a síntese de uma TRU de bens e ser-
viços.
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I – TABELA DE RECURSOS DE BENS E SERVIÇOS
OFERTA PRODUÇÃO IMPORTA-

ÇÃO
A = A1 + A2

II – TABELA DE USOS DE BENS E SERVIÇOS
OFERTA CONSUMO IN-

TERMEDIÁRIO
DEMANDA 

FINAL
A = B1 + B2

III – TABELA DE COMPONENTES DO VALOR ADICIONADO
C

Figura 2. TRU de bens e serviços. Fonte: Guilhoto (2004) [Adaptado].

As linhas das tabelas I e II da Figura 2 representam produtos, as colunas represen-
tam operações econômicas, classificadas como de recursos ou de usos. As operações de 
recursos são: produção, importação internacional, importação interestadual, margem de 
comércio, margem de transporte e impostos (livres de subsídios). Nas operações de recur-
sos, para cada produto, a soma da produção estadual (A1) e das importações internacional 
e interestaduais (A2) resulta na oferta total a preços básicos (A). A oferta total a preços de 
consumidor é obtida pela adição da oferta a preços básicos de cada produto, de suas res-
pectivas margens de comércio e de transportes, e dos impostos líquidos de subsídios. 

Os usos podem ser classificados como intermediário (B1) ou final (B2). O primeiro cor-
responde ao consumo intermediário, o segundo, às demais operações de usos. As opera-
ções de usos são sempre computadas a preços de consumidor e, quando somadas, resul-
tam na demanda total.

Nos blocos de produção (A1) e no consumo intermediário (B1), há uma representação 
das atividades nas colunas. Para cada atividade, a soma dos valores produzidos de cada 
produto resulta em seu Valor de Produção (VP). Analogamente, a soma dos valores dos 
produtos consumidos como insumo em cada atividade resulta em seu Consumo Interme-
diário (CI). A diferença entre o VP e o CI de cada atividade é o seu valor adicionado (VA).

O VA de cada atividade é apresentado na tabela III, bloco C. Esse bloco também apre-
senta a distribuição da renda gerada entre os fatores de produção, capital e trabalho. As 
linhas são a remuneração dos empregados, incluindo salário e contribuições sociais, o ren-
dimento misto bruto, o excedente operacional bruto e os impostos e subsídios sobre a 
produção. Como informação complementar, é apresentado o total de pessoal ocupado 
em cada atividade.

A TRU é construída de acordo com um arcabouço conceitual de equilíbrio entre re-
cursos e usos, o que torna necessário o balanceamento das informações das diversas fon-
tes. Nesse sentido, a oferta total a preços de consumidor (A) é também apresentada na 
tabela de usos de bens e serviços, o que permite a comparação com a demanda total (B2).

No Brasil, a elaboração da matriz de insumo-produto do Sistema de Contas Nacionais 
(SCN) é feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo que a última 
disponibilizada pelo referido órgão, em 2017, é referente ao período de 2015. O seu início, 
contudo, foi na década de 1970. A partir da matriz de 1990 foram introduzidas duas modi-
ficações nos procedimentos adotados para o cálculo dos quadros básicos: a metodologia, 
até então, baseada na disponibilidade de censos, foi modificada de maneira a que estes 
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quadros continuassem a ser produzidos sem se dispor de referências censitárias; e a com-
pilação dos quadros foi integrada ao Sistema de Contas Nacionais, que segue as recomen-
dações do manual internacional System of National Accounts 2008 (SNA 2008) (MELO et 
al., 2011; PASSONI e FREITAS, 2017).

As tabelas de matriz insumo-produto também vêm sendo adotadas como instru-
mento para a descrição da relação estabelecida entre o meio ambiente e a economia, pro-
porcionando, assim, condições para se identificar e estudar os problemas ambientais que 
derivam do fluxo produtivo. Esse modelo torna possível a descrição da origem e do destino 
da produção dos setores, proporcionando, ainda, condições para medição dos impactos 
exógenos das mudanças ocorridas na economia sobre as variáveis endógenas – incluindo 
o meio ambiente (OLIVEIRA, 2012).

4. CONCLUSÕES
Pode-se concluir que a matriz de insumo-produto é uma estrutura de quadros que 

proporciona o estabelecimento de elos de dependência e de interdependência dos seto-
res produtivos com a desagregação que promove dos dados de produção de uma econo-
mia. Trata-se, pois, da representação da economia de determinada região ou país, na qual 
se pode identificar os setores que suprem os demais de produtos e serviços, bem como 
quem supre o quê.

 Pode-se concluir também que através deste método é pode-se estimar os impactos 
de choques econômicos positivos ou negativos e analisar os efeitos de oscilação em toda a 
economia. Estes impactos podem ter efeitos diretos, indiretos e induzidos. O efeito direto 
ocorre sobre o setor que recebeu incremento ou diminuição de demanda, causando im-
pacto direto em emprego e renda. O efeito indireto ocorre sobre os setores demandados 
pelo primeiro setor afetado, também causando impacto em emprego e renda. Por fim, te-
mos o efeito induzido que ocorre sobre o consumo dos trabalhadores e suas famílias, que 
pode ser afetado dependendo do efeito sobre sua renda e emprego.
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Resumo

Este trabalho visou elaborar a matriz insumo-produto da cidade de Campo Grande (MS) 
para o ano de 2014, que possibilitou a análise, dentre outras aplicações, da estrutura 
produtiva do município, seus setores econômicos (produção, emprego, renda, etc) 

e suas inter-relações. Com isso busca explicitar como se relacionam os diversos setores 
econômicos do município em seu modo de produção atual. Ao promover uma relação 
entre os setores econômicos, o trabalho busca fornecer subsídios para setores governa-
mentais e não governamentais na análise dos prováveis impactos de políticas econômi-
cas na relação global entre os setores de sua economia. Foram calculados os índices de 
ligação de Rasmussen – Hirschman não normalizados e normalizados. Foram também 
calculadas as composições dos efeitos dos multiplicadores emprego e renda por setor. 
Foram identificados 25 setores na economia da cidade, dos quais preponderam como 
setores demandantes, a fabricação de laticínios, a administração pública, a educação 
privada, os serviços às famílias e domicílios e a fabricação de papel e celulose. Em relação 
aos setores fornecedores, destacaram-se os setores de comércio, as atividades Imobiliárias, 
as demais indústrias de transformação, os serviços às empresas e o transporte. Na geração 
de emprego, despontam os setores de fabricação de celulose e de fabricação de laticínios. 
Foram comparadas as relações econômicas da cidade de Campo Grande com estudos de 
insumo-produto híbridos, relativos à emissão de CO2.

Palavras-chave: Campo Grande, Desenvolvimento, Ambiente e Sustentabilidade, 
Economia Regional. 

Abstract

	 This work aims to elaborate the input-output matrix of the city of Campo Grande 
(MS) for the year 2014, which will allow the analysis, among other applications, of 
the productive structure of the municipality, its economic sectors (production, em-

ployment, and their interrelations. With this, it seeks to explain how the various economic 
sectors of the municipality relate to their current mode of production. In promoting a re-
lationship between the economic sectors, the work seeks to provide subsidies for govern-
mental and non-governmental sectors in the analysis of the probable impacts of economic 
policies on the global relationship between the sectors of their economy. Non-normalized 
and normalized Rasmussen-Hirschman binding rates were calculated. The composition of 
the effects of employment and income multipliers by sector was also calculated. Twenty-fi-
ve sectors were identified in the city’s economy, of which demanded sectors such as dairy 
manufacturing, public administration, private education, services to households and hou-
seholds, and the manufacture of paper and pulp. In relation to the supplier sectors, the sec-
tors of trade, real estate activities, other manufacturing industries, business services and 
transportation were highlighted. In the generation of employment, the pulp manufactu-
ring and dairy manufacturing sectors emerge. The economic relations of the city of Campo 
Grande were compared with studies of hybrid input-product related to CO2 emissions.

Keywords: Campo Grande, Development, Environment and Sustainability, Regional 
Economics.



45Dimensão econômica e ambiental dos setores produtivos de Campo Grande
(2023)

1. INTRODUÇÃO
A forma como o desenvolvimento regionalizado da economia deve ser planejado per-

passa pelo pressuposto de que os recursos públicos devem ser empregados da forma mais 
correta e que gere os melhores resultados para o interesse da população. Neste sentido, 
é importante identificar os setores da economia de uma região que tem maior potencial 
gerador. Este potencial gerador se norteia principalmente na capacidade de resposta que 
um determinador setor econômico tem, mediante a entrada de uma unidade de investi-
mento, gerando emprego e renda para a população.  Diretamente ligada a esta capacidade 
responsiva está a dinâmica entre os setores e a intensidade em que as mesmas ocorrem.

Guilhoto (2011) explana o que foi o trabalho de Leontief ao criar a matriz de insumo-
-produto, afirmando que ele conseguiu construir uma fotografia econômica da própria 
economia; nesta fotografia, ele mostrou como os setores estão relacionados entre si - ou 
seja, quais setores suprem os outros de serviços e produtos e quais setores compram de 
quem. O resultado foi uma visão única e compreensível de como a economia funciona - 
como cada setor se torna mais ou menos dependente dos outros.

O autor mencionado explica ainda que esse sistema de interdependência é formal-
mente demonstrado em uma tabela conhecida como tabela de insumo-produto; e tais 
representações demandam grandes investimentos, já que elas requerem uma coleção de 
informações sobre cada companhia, a respeito dos seus fluxos de vendas e das suas fontes 
de suprimento. Enquanto setores compram e vendem uns para os outros, um setor indi-
vidual interage, tipicamente e diretamente, com um número relativamente pequeno de 
setores. Entretanto, devido à natureza desta dependência, pode-se mostrar que todos os 
setores estão interligados, direta ou indiretamente.

De acordo com Grijó e Bêrni (2006), o modelo fechado de Leontief é descrito por um 
conjunto de equações linearmente homogêneas, o que implica que lhe cabem infinitas 
soluções. Assim, buscando viabilizar a construção de uma equação reduzida do modelo, 
com as variáveis exógenas dadas como função de um conjunto endógeno, o próprio Leon-
tief, na formulação estruturada em 1952, criou um vetor de demanda das famílias capaz de 
eliminar a dependência linear do sistema. Desse modo, com a eleição de uma única supo-
sição de natureza comportamental/tecnológica, o modelo mantém seu caráter linear, mas 
transforma-se num conjunto de equações não homogêneas passível de solução.

Grijó e Bêrni (2006) falam ainda que um esforço considerável é despendido pelos ins-
titutos estatísticos na construção dessas duas tabelas, tarefa que exige a agregação crite-
riosa da elevada diversidade de produtos em grupos de produtos e das empresas em seto-
res de atividade. Os grupos de produtos procuram manter homogeneidade em relação a 
sua origem e destino e os setores de atividade produtiva agregam estabelecimentos com 
estruturas de produção e consumo intermediário relativamente homogêneos. A metodo-
logia adotada acaba por determinar uma natural correspondência entre ambos os con-
juntos. Dessa maneira, por exemplo, os produtos agropecuários são predominantemente 
produzidos pelo setor agropecuário, e os equipamentos eletrônicos, predominantemente 
produzidos pela indústria de equipamentos eletrônicos.

A matriz de insumo-produto (MIP) decompõe os fluxos entre as atividades econômi-
cas e os fatores primários, descrevendo a estrutura interna de cada setor produtivo e do 
conjunto da economia. Ela é um instrumento importante para avaliar as interdependên-
cias entre os setores produtivos, possibilitando identificar seus efeitos multiplicadores so-
bre a produção, o emprego e a renda. Além disso, ela também possibilita medir o impacto 
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de políticas públicas, auxiliando no planejamento econômico (WIEBUSCH e FOCHEZATTO, 
2008).

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), Campo Grande 
tem Área Territorial de 8.092,951 km² [2018], População estimada de 895.982 pessoas [2019], 
Densidade demográfica de 97,22 hab/km² [2010], um Índice de desenvolvimento humano 
municipal (IDHM) de 0,784 [2010] e PIB per capita de R$ 30.924,89 [2017]. Sobre este último 
valor, de acordo ainda com o IBGE, Campo Grande é o 34º município em renda per capta 
do estado [2017]. Por ser a capital do estado do Mato Grosso do Sul, destaca-se a importân-
cia de estudar sua estrutura econômica.

Este trabalho, portanto, teve como objetivo geral construir a matriz insumo-produto 
da cidade de Campo Grande, capital do estado do Mato Grosso do Sul para o ano de 2014. 
Como objetivos específicos, analisar, dentre outras aplicações, a estrutura produtiva do 
município, seus setores econômicos (produção, emprego, renda, etc) e suas inter-relações; 
analisar a relação entre os setores através dos Índices de Rasmussen-Hirschman e Índices 
Puros de Ligações Normalizados, analisando as ligações para trás e para frente de todos 
os principais 25 setores da economia da cidade, além da análise pelos multiplicadores de 
emprego, renda e produção. Por fim, comparar os resultados com a literatura existente 
sobre matrizes híbridas de insumo produto com CO2, relacionando com os resultados en-
contrados para Campo Grande. 

2. MATERIAL E MÉTODOS
Como já mencionado nos objetivos do trabalho, foi construída a matriz-insumo pro-

duto da cidade de Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul. Para isso, foi utilizado 
o método hipotético-dedutivo, bem como a pesquisa foi de caráter quantitativo e explo-
ratório, lançando mão de dados secundários e tendo como universo o fluxo produtivo da 
cidade estudada.

Para o embasamento teórico, foi feita a revisão de literatura direcionada as temáticas 
de economia regional, econômica ecológica e do meio ambiente, bem como literatura so-
bre a construção de matrizes de insumo-produto regionais. 

Para a elaboração da matriz insumo-produto, foram utilizados uma série de dados 
provenientes do Sistema de Contas Nacional (SCN) que, por sua vez, é formado pelos se-
guintes conjuntos de contas e tabelas: Contas Econômicas Integradas, Tabelas de Recur-
sos e Usos, Tabela Tridimensional (operações financeiras), Tabela das Operações por Fun-
ção e Tabelas de População e Emprego. As informações necessárias à elaboração da Matriz 
de Insumo-Produto (MIP) foram retiradas dessas tabelas, em especial a Tabela de Recursos 
e Usos, todas disponibilizadas pelo IBGE. Foi utilizada também a matriz insumo-produto 
do Estado (MIP-MS) referente ao ano de 2014 contendo 25 produtos/setores. 

O desenvolvimento da matriz insumo-produto seguiu o modelo tradicional proposto 
por Leontief. O quadro 1 ilustra de forma reduzida como funcionaria o modelo e suas rela-
ções entre dois setores da economia.
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Quadro 1. Tabela de Insumo-Produto

Setor 1 Setor 2
C o n s u m o 

Famílias
Governo

Investimen-

to
Exportações Total

Setor 1 Z11 Z21 C1 G1 I1 E1 X1

Setor 2 Z21 Z22 C2 G2 I2 E2 X2

Importação M1 M2 Mc Mg M1 M

Impostos T1 T2 Tc Tg Ti Te T

Valor Adicio-

nado
W1 W2 W

Total X1 X2 C G I E

Fonte: Do autor.

Sendo:

Zij é o fluxo monetário entre os setores i e j;

Ci é o consumo das famílias dos produtos do setor i;

Gi é o gasto do governo junto ao setor i;

Ii é a demanda por bens de investimento produzidos no setor i;

Ei é o total exportado pelo setor i;

Xi é o total de produção do setor i;

Ti é o total de impostos indiretos líquidos pagos por i;

Mi é a importação realizada pelo setor i;

Wi é o valor adicionado gerado pelo setor i.

Equalizando-se os totais, pode-se inferir da tabela acima a seguinte igualdade dada 
pela Eq. (12):

X1 + X2 + C + G + I + E = X1 + X2 + M + T + W  (12)

Existindo os valores de X1 e X2 em ambos termos da equação, é possível fazer o cance-
lamento das mesmas, reduzindo à equação Eq. (13):

C + G + I + E = M + T + W  (13)

Reorganizando a equação para se ter a balança comercial (E-M) em um termo, chega-
-se à identidade da Eq. (14):

C + G + I + (E – M) = T + W (14)

O lado direito da equação representa a renda nacional bruta (o total de pagamentos 
da economia) e o lado esquerdo representa o produto nacional bruto (o total gasto com 
bens de consumo e investimento, total dos gastos do governo e a balança comercial do 
país. 

Desta forma pode-se observar que a tabela de insumo-produto conserva as identida-
des macroeconômicas. A partir do quadro 1 e equações (12), (13) e 14), pode-se generalizar a 
produção total do sistema para o caso de n setores, obtendo-se a Eq. (15):
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, (15)

Onde:

zij é a produção do setor i que é utilizada como insumo intermediário pelo setor j;

ci é a produção do setor i que é consumida domesticamente pelas famílias;

gi é a produção do setor i que é consumida domesticamente pelo governo;

ii é a produção do setor i que é destinada ao investimento;

ei é a produção do setor i que é exportada;

xi é a produção doméstica total do setor i.

O modelo de Leontief assume que os fluxos intermediários por unidade do produto 
final, ou seja, a relação entre os insumos utilizados em cada setor e a produção total do se-
tor, por unidade, não se modifica, sendo fixo. Esta relação foi denominada de coeficiente 
técnico de produção (aij,), conforme a Eq. (16):

(16)

Assim, pode-se derivar o sistema aberto de Leontief, expressando as relações econô-
micas em que o consumo total () seja calculado através dos coeficientes técnicos e os valo-
res de produção de cada setor, adicionados da demanda final, conforme a Eq. (17):

(17)

Onde aij é o coeficiente técnico que indica a quantidade de insumo do setor i neces-
sária para a produção de uma unidade de produto final do setor j e; yi é a demanda final 
por produtos do setor i, isto é, ci + gi + Ii + ei.

A equação pode ser escrita em forma matricial como a Eq. (18):

Ax + y  = x  (18)

Sendo:

A é a matriz de coeficientes diretos de insumo de ordem (n x n)

x e y são vetores colunas de ordem (n x 1)

Isolando-se x na equação 18 pode-se obter a produção total que é necessária para 
atender a demanda final, Eq. (19):

x = (I - A)-1 y  (19)

Sendo:

(I - A)-1 é a matriz de coeficientes diretos e indiretos, ou a matriz de Leontief

Chamando-se de B = (I - A)-1, o elemento bij será a produção total do setor i que é ne-
cessária para produzir uma unidade de demanda final do setor j.

Para se calcular o efeito induzido é necessário adotar como endógeno o consumo e a 
renda das famílias no modelo de insumo-produto. Isto se dá pelo fato de que a renda das 
famílias depende do que é produzido em cada setor. Dessa maneira, ao invés de usar a 



49Dimensão econômica e ambiental dos setores produtivos de Campo Grande
(2023)

matriz A descrita acima, teremos:

(20)

Sendo Ā a nova matriz de coeficientes técnicos (n + 1) x (n + 1) contendo a renda (Hr) e 
o consumo (Hc) das famílias. Do mesmo modo, tem-se que os novos vetores de produção 
total  ((n + 1)x1), e de demanda final Ȳ ((n + 1)x1) seriam representados respectivamente por

(21)

(22)

Sendo que os novos componentes estão relacionados à endogeneização do consumo 
e da renda das famílias. Dessa maneira, o sistema de Leontief seria representado como:

X = B Ȳ  (23)

B = (I – Ā)-1 (24)

Do ponto de vista da álgebra matricial, não é difícil perceber a correção do método, 
mas pode-se entender mais de perto o significado econômico da matriz inversa de Leon-
tief. Pós- multiplicando a matriz (I – A) por (I + A + A1 + A2 + A3...+ An), chega-se a:

(I – An+1)   (25)

Como todos os coeficientes técnicos da matriz A estão entre 0 e 1, fazendo n tender ao 
infinito, os valores do último termo se aproximam de zero e, dessa forma, pode-se consi-
derar como resultado da multiplicação apenas o termo I (matriz identidade). Sendo assim, 
conclui-se que (I + A + A1 + A2 + A3...+ An) passa a ser considerada como a matriz inversa (I – A) 
de quando n assume valores altos.

Se houver um aumento da demanda por produtos de determinado setor j, o impacto 
inicial corresponderá exatamente ao aumento da produção deste setor. Esta variação está 
refletida no primeiro termo I do somatório (I + A + A1 + A2 + A3...+ An). Mas para aumentar a 
produção, o setor j demandaria insumos dos demais setores, segundo a proporção estabe-
lecida pela coluna j. 

Pré-multiplicando o vetor da variação da demanda pela matriz (I - A)-1 chega-se ao 
seguinte resultado: o setor j teria um aumento de produção correspondente à variação da 
demanda mais o valor necessário de insumo demandado pelo próprio setor em função 
do aumento da demanda final. Todos os demais setores que fornecem insumos ao setor j 
também teriam suas produções alteradas. 

O acréscimo seria correspondente à variação da demanda vezes o coeficiente téc-
nico aij. Portanto, o termo A representa a necessidade de insumo do setor originalmente 
demandado e mede os efeitos da “primeira rodada”. Mas a produção desses insumos de-
mandará, por sua vez, outros insumos e o valor desta demanda será calculada por meio do 
termo A2. Este encadeamento não tem fim e cada “rodada” é contemplada pela inclusão 
de mais um termo no somatório.

Um dos principais usos da informação em um modelo de insumo-produto é na ava-
liação do efeito das mudanças na demanda final, por exemplo, sobre o emprego e a renda. 
Por outro lado, as mudanças podem também ser examinadas como alterações mais am-
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plas podendo servir para projeções e previsões. 

Vários tipos de multiplicadores podem ser utilizados para estimar os efeitos das mu-
danças ocorridas como: i) produto dos setores da economia; ii) renda recebida pelas fa-
mílias em cada setor por causa dos novos produtos; iii) emprego (postos de trabalho em 
termos físicos) que está sendo gerado em cada setor devido ao novo produto; iv) o valor 
adicionado que é criado por cada setor da economia através dos novos produtos (MILLER 
e BLAIR, 2009).

O procedimento metodológico para elaboração dos efeitos diretos e indiretos de em-
prego e renda do trabalho, descrita por Porsse (2002), quantificar os empregos gerados a 
partir de um aumento da demanda final em cada setor da economia. 

Considerando o equilíbrio entre oferta e demanda, supondo ainda que não existam 
variações no nível de estoques, todo aumento de demanda corresponde a um aumento da 
produção. Portanto, a variável que permitirá formar o elo entre o aumento da demanda e 
seu impacto no nível de emprego é a produção. 

O emprego será relacionado à produção por meio de uma relação linear com o cálculo 
de um coeficiente de emprego, definido como a relação entre o número de trabalhadores 
e a produção desse setor. Permanecendo constante esse coeficiente, a qualquer aumento 
na produção corresponderá proporcionalmente um aumento no nível de emprego.

Miller e Blair (2009) descrevem os três efeitos gerados na economia: emprego direto, 
emprego indireto e o efeito-renda. A metodologia consiste em associar a matriz inver-
sa de Leontief aos coeficientes de emprego dos setores da economia, os quais fornecem 
o número de empregos gerados direta e indiretamente para uma variação da demanda 
final. Utilizando, por sua vez, a matriz de coeficientes técnicos para calcular a inversa de 
Leontief, tem-se calculado o número de empregos gerados direta, indiretamente e pela 
indução, a partir de um incremento na demanda final das famílias.

De acordo com Feijó (2013), os multiplicadores adicionam novas informações à aná-
lise da matriz insumo-produto, pois incorporam o valor adicionado na equação básica do 
modelo. São quatro os multiplicadores calculados que podem ser resumidos no quadro 2.

Quadro 2. Os multiplicadores econômicos resultantes da matriz de insumo-produto

Multiplicador direto
Mede o impacto da variação da demanda final do setor j, 

considerando apenas as atividades que fornecem insumos 

diretos para esse setor.

Multiplicador indireto
Mede o impacto da variação da demanda final do setor j, 

considerando apenas as atividades que fornecem insumos 

indiretos para esse setor.

Multiplicador efeito-renda 

(induzido)

Mede o impacto da variação da demanda final do setor j, 

considerando adicionalmente o efeito da geração de renda 

e do consumo das famílias.

Multiplicador total
Mensura o impacto da variação da demanda final do setor 

j, considerando as atividades que fornecem insumos dire-

tos e indiretos para esse setor.

Fonte: Feijó (2013)

A geração de emprego dentro das atividades econômicas tem como ponto de partida 
o aumento na demanda final que, primeiramente, gera empregos diretos, que correspon-
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dem à divisão do total de empregados pelo valor bruto da produção por atividade. Já a 
demanda por insumos intermediários da atividade, indiretamente, aumenta a demanda 
final, resultando no crescimento da produção das demais atividades. 

O multiplicador direto da variável é dado como o valor da renda requerida por unida-
de de produto para cada setor da economia, expressa pela equação (15)

Onde: Ej = valor do emprego do setor j; Xj = valor da produção do setor j;  Através do 
multiplicador direto e indireto do emprego tem-se o impacto do acréscimo na demanda 
final do setor j sobre o emprego total da economia, dado todo o encadeamento interseto-
rial do modelo de Leontief. Dessa forma, o efeito total, direto mais indireto, pode ser obtido 
pela equação (25):

Onde:

eDI = vetor do multiplicador direto e indireto do emprego;

eD = vetor dos coeficientes diretos do emprego;

(I – A)-1 = matriz dos coeficientes técnicos do modelo de Leontief.

No emprego indireto, qualquer aumento da produção de um bem final estimula a 
produção de todos os insumos requeridos para a sua produção. Desse modo, um aumento 
na demanda em um setor específico provoca aumento da produção não apenas do setor, 
mas também dos bens intermediários (insumos) gerando empregos indiretos. Assim, o 
cálculo dos multiplicadores indiretos deve ser realizado pela diferença (24)-(25). 

Havendo a endogeneização do consumo das famílias é possível calcular os multipli-
cadores do tipo II, e assim obter o chamado efeito-renda ou o efeito induzido. Neste caso, 
utiliza-se a matriz de Leontief do modelo fechado para encontrar o multiplicador total, que 
será de efeitos diretos, indiretos e induzidos:

Onde:

eDII = vetor do multiplicador direto, indireto e induzido do emprego;

eD = vetor dos coeficientes diretos do emprego;

( ) 1−
−I A = matriz dos coeficientes técnicos do modelo de Leontief fechado.

A diferença entre eDII (total no modelo fechado) e  eDI (total no modelo aberto) fornece 
o efeito-renda (induzido). Desta forma, é possível encontrar também o multiplicador indi-
reto, pois o multiplicador total é a soma dos multiplicadores direto, indireto e induzido. 

Essas mesmas funções, apresentadas acima, podem ser empregadas para calcular 
os multiplicadores para qualquer outra variável que compõe o Valor Adicionado. Neste 
trabalho, além dos multiplicadores de renda serão calculados os multiplicadores do valor 
adicionado, renda e impostos.

Os índices de ligações de Rasmussen-Hirschman têm sido muito aplicados na 
literatura sendo os alguns de seus principais expoentes deste tipo de análise proveniente 
do método de insumo-produto os trabalhos de McGilvray (1977), Hewings (1982) e Guilhoto 
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et.al. (1994). 

Esse indicador, idealizado por Rasmussen (1956) e ampliado por Hirschman (1958), tem 
sido utilizado na identificação de setores-chave em uma economia. A definição de setores 
chave está diretamente ligada ao pressuposto de que determinadas atividades têm o po-
tencial de gerar um maior crescimento econômico através de suas conexões para trás (ba-
ckward linkage- BL) e para frente (forward linkage - FL) com os demais setores da economia. 

	 Estes indicadores levam em consideração o arranjo proposto por cada economia 
entre os setores onde estes encadeamentos são classificados “para trás”, pois estimam o 
quanto um setor demanda dos outros setores, e encadeamentos para frente, que mensu-
ram o quanto um setor é demandado pelos outros setores da economia.

	 No critério de classificação utilizado por Rasmussen e Hirschman, valores maiores 
do que um para pelo menos um dos índices de ligações indicam setores acima da média 
e, portanto, setores-chave para o crescimento da economia. Já McGilvray (1977) determina 
que para que os setores sejam considerados como chave para uma economia é preciso 
que ambos os índices sejam superiores a 1. O cálculo efetivo do índice de ligação para fren-
te segue a equação (16).

FL representa o forward linkage ou ligação para frente; Z seria uma matriz de Leontief; 
i os setores demandantes na linha da matriz Z (vendas). Esse multiplicador é interpretado 
como o aumento total na produção de todos os setores quando há aumento unitário pela 
demanda final da atividade i. O índice de ligação para trás segue a equação (19).

Onde: BL representa o backward linkage ou ligação para trás; Z seria uma matriz de 
Leontief; j os setores demandados pelo setor i (insumos comprados por i). Esse multipli-
cador é interpretado como um aumento na produção da atividade j quando há aumento 
unitário em toda a demanda final.

	 Para comparações das matrizes, são desenvolvidos índices normalizados. Calcula-se 
para cada linha ou coluna da matriz de Leontief a relação entre o seu coeficiente médio e 
a média total dos coeficientes (FEIJÓ, 2013).

Esses índices podem ser normalizados tomando-se seu coeficiente médio em relação 
à média total dos coeficientes. Então, definindo-se a média de cada indicador de ligação 
e a média total dos coeficientes da matriz de Leontief tal como sugerido por Porsse (2002) 
podem ser normalizados utilizando as equações (20) e (21) que possibilitam a identificação 
de setores-chave, ou seja, índices normalizados com valores superiores à unidade eviden-
ciam setores com comportamento acima da média, portanto, setores-chave da economia 
regional. Para fins deste trabalho, os indicadores relevantes são estes de (18) e (19).
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Segundo Guilhoto (2011) a identificação dos setores-chave da economia pode ser en-
tendida como os setores em que os índices BL e FL apresentam valor superior a 1. Estes 
são setores cujas atividades econômicas exercem uma influência maior do que a média 
em toda a economia.

Como literatura publicada sobre matrizes insumo-produto híbridas relativas à emis-
são de CO2, foram pesquisados artigos na plataforma do Google Acadêmico, com a pala-
vra chave “matriz insumo produto híbrida CO2”, sendo selecionados 6 estudos publicados 
sobre a temática, sendo o trabalho de Montoya (2018) a nível de Brasil, Hilgemberg et al. 
(2005) a nível de Centro-Oeste, Mozzer e Justi (2018) e Castelão (2018) a nível do estado do 
Mato Grosso do Sul e complementarmente, os trabalhos de Figueiredo et al. (2009) para o 
estado do Pernambuco e de Carvalho e Perobelli (2009), para o estado de São Paulo. Foram 
elencados os 5 setores de cada trabalho que causam maior emissão ou sensibilidade para 
a emissão de CO2. Após o cruzamento destes dados, elencou-se os que mais foram citados. 

Após o levantamento e sistematização da literatura pertinente, foram elencados os 
setores que aparecem simultaneamente entre os 10 setores com maior efeito total dos 
multiplicadores de emprego e renda de Campo Grande e comparados com os setores en-
contrados na literatura, podendo estabelecer uma comparação.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os principais resultados da pesquisa são constituídos pelos índices de ligações inter-

setoriais (Índices de Rasmussen-Hirschman e Índices Puros de Ligações Normalizados) e 
pelos multiplicadores de emprego, renda e produção. Importante frisar que todos estes 
índices foram calculados já considerando o modelo de Leonfief fechado, estando contabi-
lizado o modelo de Leontief aberto com o efeito renda.

Os índices não normalizados (Rasmussen – Hirschman), servem como parâmetro 
para interpretar a mensuração feita em unidades monetárias. A tabela 1 mostra os índices 
para frente e para trás de todos os setores da economia de Campo Grande, arranjados em 
ordem de importância. 

Os indicadores com o fundo azul representam os cinco maiores e os de fundo aver-
melhado representam os cinco menores.

Com relação às ligações para trás, apontando a importância dos setores como de-
mandantes da produção dos demais, a cada R$1,00 de alteração da demanda final do setor 
de Fabricação de Laticínios gera R$ 6,03 na demanda dos demais setores.
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Tabela 1. Índices de ligação para frente e para trás não normalizados da economia de Campo Grande – 2014

Setor BL Rank FL Rank
Milho 1,5524 24 1,1393 19
Soja 1,5719 23 1,0901 23

Bovinos corte 2,9577 18 1,1737 18
Bovinos leite 2,9577 19 1,2154 17

Aves 3,2114 10 1,0992 22
Outros Agropecuária 1,5844 22 1,5056 15

Extrativa Mineral 2,9867 16 1,1122 21
Abates de reses 3,1306 13 2,2049 12

Fabricação de Laticinios 6,0390 1 1,0720 24
Outros produtos alimentares 3,4904 8 3,2939 8

Fabricação de Papel e Celulose 3,7468 5 1,1191 20
Demais indústrias de transformação 3,1674 12 4,9519 3

SIUP 2,2823 21 2,4350 10
Construção Civil 2,3367 20 1,4422 16

Comércio 3,0260 15 10,0448 1
Transporte 3,6476 6 4,1626 5

Alojamento e alimentação 3,1775 11 2,3546 11
Serv. Informação 3,6297 7 3,9012 7

Intermediação Financeira 3,2623 9 3,9223 6
Atividades Imobiliárias 1,2377 25 5,2832 2

Serv. ás empresas 3,0848 14 4,4552 4
Adm. Pública 4,5064 2 1,0000 25

Educação Privada 4,1075 3 1,9622 14
Saúde Privada 2,9801 17 2,1286 13

Serviços ás famil. e dom 3,9527 4 2,9094 9

Fonte: Dados da pesquisa.

Tem-se como principais setores a Fabricação de Laticínios, em primeiro lugar, segui-
do da Administração Pública, da Educação Privada, dos Serviços às Famílias e a Fabricação 
de Papel e Celulose. 

Em últimos colocados, ou seja, setores com menores demandas da produção dos de-
mais, temos as Atividades Imobiliárias (em último), o Milho, a Soja, a Agropecuária (outros), 
os Serviços Industriais de Utilidade Pública (SIUP) e a Construção Civil (Figura 1).
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Figura 1. Índices de Ligação para Trás e para Frente não normalizados, Campo Grande, em 2014.

Quanto às ligações para frente, apontando a importância dos setores como ofertantes 
de produção na economia, o impacto de R$1,00 real na demanda final de todos os seto-
res gera, por exemplo no Comércio, o retorno de R$10,04. Temos nos primeiros lugares o 
Comércio (representando as vendas no atacado e varejo, de produtos usados e novos; In-
termediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados), as 
Atividades Imobiliárias, as Demais Indústrias de Transformação, os Serviços às Empresas 
e o Transporte. Não é de estranheza setores transversais como os de serviço (transporte, 
comercio, serviços empresariais etc,) terem esta posição na demanda de seus serviços. Os 
últimos colocados são a Administração Pública, a Fabricação de Laticínios, a Soja, as Aves, 
a Extrativa Mineral e a Fabricação de Papel e Celulose.

	 Entretanto, justamente pelo fato de os índices de Rasmussen-Hirschman não levarem 
em consideração o valor bruto da produção total das indústrias, apontando apenas o grau 
de ligação entre elas, sua análise deve ser complementada pelos índices puros de ligações 
normalizados, os quais levam em consideração o valor da produção de cada setor.
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A realização da normalização é importante para que os índices se tornem indepen-
dentes das unidades de medida, desta forma não levando em consideração a importância 
de cada setor na estrutura da demanda final, identificando assim os setores-chave para a 
economia. Na tabela 2 estão reportados os valores dos índices para frente e para trás nor-
malizados. 

As atividades onde o índice excede a unidade são consideradas setores-chave da eco-
nomia de Campo Grande em 2014. Todas estas atividades acima da média estão sinaliza-
das com fundo azul.

Abaixo da tabela 2, podemos observar no gráfico 2 que, dos 25 setores, apenas 12 po-
dem ser considerados setores-chave para a economia da cidade no tocante as ligações 
para trás. Existem setores que preponderam em relação a outros, mesmo estando com o 
índice acima da unidade. 

Em especial atenção estão a Fabricação de Laticínios, a Administração Pública, a Edu-
cação Privada, os Serviços as Famílias e Domicílios e a Fabricação de Papel e Celulose. É 
importante frisar que, em termos de políticas econômicas para a indústria, por exemplo, 
incentivar os setores da fabricação de laticínios e de papel e celulose podem causar im-
pactos maiores na demanda de produtos finais de uma forma global, de todos os setores. 

De forma semelhante, analisando os setores com maior índice de ligação para frente, 
existem nove setores que são chave para a economia. É possível destacar o setor de Co-
mércio como o mais demandado entre os demais setores. Depois dele, temos em ordem 
dos cinco primeiros, as Atividades Imobiliárias, as Demais Indústrias de Transformação, os 
Serviços as Empresas e o Transporte. 
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Tabela 2. Índices de ligação para frente e para trás normalizados em Campo Grande – 2014

Setor BL Rank FL Rank
Milho 0,4943 24 0,3628 19
Soja 0,5005 23 0,3471 23

Bovinos corte 0,9418 18 0,3737 18
Bovinos leite 0,9418 19 0,3870 17

Aves 1,0226 10 0,3500 22
Outros Agropecuária 0,5045 22 0,4794 15

Extrativa Mineral 0,9510 16 0,3542 21
Abates de reses 0,9968 13 0,7021 12

Fabricação de Laticinios 1,9229 1 0,3413 24
Outros produtos alimentares 1,1114 8 1,0488 8

Fabricação de Papel e Celulose 1,1931 5 0,3564 20
Demais indústrias de transformação 1,0086 12 1,5768 3

SIUP 0,7267 21 0,7754 10
Construção Civil 0,7440 20 0,4592 16

Comércio 0,9635 15 3,1984 1
Transporte 1,1615 6 1,3254 5

Alojamento e alimentação 1,0118 11 0,7497 11
Serv. Informação 1,1558 7 1,2422 7

Intermediação Financeira 1,0388 9 1,2489 6
Atividades Imobiliárias 0,3941 25 1,6823 2

Serv. ás empresas 0,9822 14 1,4186 4
Adm. Pública 1,4349 2 0,3184 25

Educação Privada 1,3079 3 0,6248 14
Saúde Privada 0,9489 17 0,6778 13

Serviços ás famil. e dom 1,2586 4 0,9264 9

Fonte: Dados da pesquisa.

Considerando que a região em estudo é uma cidade, capital do estado do Mato Gros-
so do Sul, observa-se que os setores com maior índice de ligação para frente são os setores 
de serviço, característicos de um núcleo urbano consolidado. Em termos de políticas pú-
blicas e econômicas, fortalecer estes setores com melhorias na qualidade de prestação dos 
serviços pode gerar benefícios maiores em escala.
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Figura 2. Campo Grande: Índices de Ligação para Trás e para Frente normalizados (2014).

O efeito total do multiplicador do emprego representa a somatória dos efeitos diretos, 
indiretos e induzidos. É, em suma, a capacidade do setor produtivo em gerar empregos a 
partir de um determinado estímulo na sua demanda final. O efeito direto corresponde à 
geração de emprego específica no setor. O efeito indireto indica a geração de empregos 
em outros setores. Por fim, o efeito induzido simboliza empregos gerados pelo consumo 
das famílias endogeneizado. 

Na tabela 3 é possível verificar todos os efeitos em cada setor da economia, para cada 
R$ 1 milhão de variação no produto final.
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Tabela 3. Composição dos efeitos do multiplicador emprego por setor

Setor Efeito direto Efeito Indireto Efeito Induzido Efeito Total
Milho 5 3 2 10
Soja 4 2 3 10

Bovinos corte 35 7 10 52
Bovinos leite 35 7 10 52

Aves 2 12 7 21
Outros Agropecuária 16 1 4 21

Extrativa Mineral 2 8 9 19
Abates de reses 2 13 8 23

Fabricação de Laticinios 24 21 30 75
Outros produtos alimentares 2 15 10 27

Fabricação de Papel e Celulose 16 131 16 164
Demais indústrias de transformação 5 12 10 27

SIUP 1 5 5 12
Construção Civil 15 5 8 27

Comércio 19 5 12 35
Transporte 8 10 13 32

Alojamento e alimentação 34 5 14 52
Serv. Informação 4 14 12 29

Intermediação Financeira 3 6 13 23
Atividades Imobiliárias 1 1 1 3

Serv. ás empresas 16 6 12 34
Adm. Pública 11 4 26 41

Educação Privada 26 5 21 53
Saúde Privada 17 8 11 37

Serviços ás famil. e dom 43 9 18 71

Fonte: Dados da pesquisa.

De forma mais didática, como exposto nos gráficos 3 e 4, é possível observar em or-
dem decrescente, os setores que tem maior impacto de geração de empregos por R$ 1 mi-
lhão de variação na demanda final, bem como sua composição direta, indireta e induzida, 
percentualmente.

No caso de Campo Grande, o setor de Fabricação de Papel e Celulose desponta como 
o principal gerador de empregos sendo sua maioria empregos diretos e induzidos, ha-
vendo poucos empregos gerados de forma indireta. Seguindo a ordem, temos o setor de 
Fabricação de Laticínios que de forma relativamente balanceada gera empregos diretos, 
indiretos e induzidos.

 



60Editora Pascal

Coelho et al. (2023)

0 50 100 150 200

Atividades Imobiliárias

Soja

Milho

SIUP

Extrativa Mineral

Outros Agropecuária

Aves

Intermediação Financeira

Abates de reses

Outros produtos alimentares

Demais indústrias de transformação

Construção Civil

Transporte

Serv. Informação

Serv. ás empresas

Comércio

Saúde Privada

Adm. Pública

Bovinos corte

Bovinos leite

Alojamento e alimentação

Educação Privada

Serviços ás famil. e dom

Fabricação de Laticinios

Fabricação de Papel e Celulose

3
10
10
12

19
21

21
23

23
27
27
27

32
29

34
35

37
41

52
52
52
53

71

75
164

Efeito Total

Figura 3. Ordenação dos multiplicadores do emprego por setor.

Os Serviços as Famílias e Domicílios, em terceiro colocado, gera mais empregos di-
retos do que os indiretos e induzidos somados. Muito próximos no topo da lista, estão os 
setores de Educação Privada, Alojamento e Alimentação, Bovinos Leite e Bovinos Corte. Os 
setores que menos têm elasticidade do número de empregos gerados em relação a adi-
ção de R$ 1 milhão na demanda final são os de Atividade Imobiliária, Milho e Soja. 

Estes dois últimos são atividades agropecuárias em sua maioria mecanizadas, o que 
pode explicar os baixos valores de geração de emprego, tanto diretos, indiretos e induzi-
dos.
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Figura 4. Composição percentual dos efeitos direto, indireto e induzido do multiplicador emprego por setor.

O efeito total do multiplicador da renda representa a somatória dos efeitos diretos, 
indiretos e induzidos. É, em suma, a capacidade do setor produtivo em gerar renda a partir 
de um determinado estímulo na sua demanda final. O efeito direto corresponde à geração 
de renda específica no setor. O efeito indireto indica a geração de renda em outros setores. 
Por fim, o efeito induzido simboliza a renda gerada pelo consumo das famílias endoge-
neizado.  Na tabela 4 é possível verificar todos os efeitos em cada setor da economia, para 
cada R$ 1000,00 de variação no produto final.
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Tabela 4. Composição dos efeitos do multiplicador renda por setor

Setor Efeito direto Efeito Indireto Efeito Induzido Efeito Total
Milho 30 54 38 122
Soja 49 47 45 140

Bovinos corte 199 117 157 473
Bovinos leite 199 117 157 473

Aves 6 211 97 315
Outros Agropecuária 98 22 57 177

Extrativa Mineral 115 166 139 420
Abates de reses 53 207 130 390

Fabricação de Laticinios 657 300 463 1419
Outros produtos alimentares 58 252 157 467

Fabricação de Papel e Celulose 358 3593 255 4206
Demais indústrias de transformação 126 194 163 482

SIUP 67 99 82 249
Construção Civil 162 75 120 357

Comércio 274 89 183 546
Transporte 189 203 198 590

Alojamento e alimentação 327 84 209 621
Serv. Informação 115 239 179 533

Intermediação Financeira 263 139 205 607
Atividades Imobiliárias 6 26 16 48

Serv. ás empresas 246 118 183 547
Adm. Pública 702 76 396 1174

Educação Privada 551 98 326 975
Saúde Privada 230 127 176 532

Serviços ás famil. e dom 415 144 284 843

Fonte: Dados da pesquisa

Como pode se observar pela tabela 4, para cada R$ 1000,00 de produto final de to-
dos os setores, há o reflexo direto, indireto, induzido e total em cada um deles. No caso da 
cidade de Campo Grande, os setores que tem maior resposta na geração de renda são os 
setores de Fabricação de Papel e Celulose, da Fabricação de Laticínios, da Administração 
Pública, da Educação Privada e dos Serviços às Famílias e Domicílios. Os setores que me-
nos tem resposta na geração de renda são os setores de Atividades Imobiliárias, Milho, 
Soja, outras atividades Agropecuárias e os Serviços Industriais de Utilidade Pública (SIUP). 

No gráfico 5 é possível ver em ordem decrescente a importância dos setores na gera-
ção de renda.

No gráfico 6 é possível fazer a análise da geração de renda pelos setores, de forma es-
tratificada, para melhor observação da renda gerada de forma direta, indireta e induzida. 
É possível observar que a Fabricação de Papel e celulose, apesar de ter o maior efeito total, 
o efeito gerador de renda é predominantemente indireto. A Fabricação de Laticínios, que 
vem em segundo lugar, tem predominância de efeito direto na geração de renda. A Admi-
nistração Pública e a Educação Privada praticamente não tem efeitos indiretos de renda, 
predominando os efeitos diretos.
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Figura 5. Ordenação dos multiplicadores de renda por setor.

No gráfico 6 é possível fazer a análise da geração de renda pelos setores, de forma es-
tratificada, para melhor observação da renda gerada de forma direta, indireta e induzida. 
É possível observar que a Fabricação de Papel e celulose, apesar de ter o maior efeito total, 
o efeito gerador de renda é predominantemente indireto. A Fabricação de Laticínios, que 
vem em segundo lugar, tem predominância de efeito direto na geração de renda. A Admi-
nistração Pública e a Educação Privada praticamente não tem efeitos indiretos de renda, 
predominando os efeitos diretos.
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Figura 6. Composição percentual dos efeitos direto, indireto e induzido do multiplicador renda por setor

Na tabela abaixo, de acordo com o colhido nos trabalhos de Montoya (2018), Hilgem-
berg, Guilhoto e Hilgemberg (2005), Mozzer e Justi (2018), Castelão (2018), Figueiredo, Araú-
jo Júnior e Perobelli (2009) e Carvalho e Perobelli (2009), são expostos os setores com maior 
ocorrência como prejudiciais ao meio ambiente no tocante à emissão de CO2.

Tabela 4. Setores que mais emitem CO2

Setor Econômico Número de Ocorrências
ALIMENTOS E BEBIDAS 4
FABRICAÇÃO DE PAPEL E CELULOSE 4
TRANSPORTE 4
FABRICAÇÃO DE AÇO E DERIVADOS 2
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 2
AGROPECUÁRIA 2
ALCOOL 2
FABRICAÇÃO DE BORRACHA E PLÁSTICO 2
MINERAIS NÃO METALICOS 2

Fonte: Dados da pesquisa
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Destes setores, A Fabricação de Papel e Celulose desponta tanto no quesito emprego 
quanto renda. Este é um setor que necessita especial atenção na cidade de Campo Gran-
de, visto que aparece tanto na literatura como um dos grandes emissores de CO2, quanto 
em nosso estudo como um setor econômico forte. Além deste, podem-se destacar o setor 
de Transportes e de Administração Pública. 

4. CONCLUSÃO
Os resultados dos efeitos diretos e indiretos a partir da matriz de Leontief mostram 

que os setores-chave da economia de Campo Grande, para o ano de 2014, foram os da 
Indústria de Papel e Celulose, da Fabricação de Laticínios, dos Serviços às Famílias, da Ad-
ministração Pública, da Educação Privada e do Alojamento Alimentação. Os dois primeiros 
citados, tem destaque no topo da lista como maiores geradores de emprego e renda na 
cidade, para o ano de 2014. É importante entender, porém, que cada um dos setores pode 
ser observado de uma ótica mais criteriosa, entendendo a composição do efeito total dos 
multiplicadores. Por exemplo, os setores que mais geram empregos diretos, que são os 
Serviços às Famílias e Domicílios e o setor de Bovinos (tanto corte, como leite), não são 
os que geram maior quantidade de empregos, em seu total. Da mesma forma, o setor de 
Fabricação de Papel e Celulose gera de forma direta um número abaixo da maioria dos 
setores, sendo que a maior parte dos empregos gerados pelo setor são de efeitos indiretos. 
Alguns setores se destacam como pouco produtores de efeito total na economia de Cam-
po Grande, como o Milho, a Soja e as Atividades Imobiliárias.

Da mesma forma, quando observamos a decomposição dos efeitos do multiplicador 
renda, é possível identificar que a renda direta gerada em um setor não faz dele o prepon-
derante. O setor de Fabricação de Laticínios, por exemplo, tem efeito direto do multiplica-
dor renda quase duas vezes maior do que o setor de Fabricação de Papel e Celulose. Este 
último, de modo inverso, prepondera em quase dez vezes o efeito indireto em relação ao 
setor de Fabricação de Laticínios. É importante a observação destas composições como 
subsídio para formulação de políticas econômicas que tenham impacto mais assertivo so-
bre a região. É necessário ter ponderação ao se expandir os setores de Fabricação de Papel 
e Celulose, Transportes e Administração Pública que notoriamente estão entre os setores 
que mais contribuem para a emissão de CO2 na economia de Campo Grande. Também 
no efeito total sobre a renda, o Milho, a Soja e as Atividades Imobiliárias se destacam por 
serem os setores menos impactantes.

Cabe também destacar as atividades que possuem efeitos interessantes em relação 
a geração de emprego e renda. A exemplo disto, pode-se citar o setor de Intermediações 
Financeiras, que tem um dos efeitos totais mais baixos em relação à geração de empre-
gos nos 25 setores, ocupando o 18º lugar, mas quando analisado sob a ótica da renda, é 
o 7º colocado em efeito total na economia. O contrário também ocorre, como o setor de 
Bovinos Leite, que ocupa o 6º lugar no efeito total sobre o emprego, mas ocupa o 14º lu-
gar em efeito total sobre a renda.  As razões para estas diferenciações não foram objetivo 
deste trabalho, porém recomenda-se que futuros trabalhos possam investigar o nível de 
especialização dos empregos gerados nestes setores e suas diferenciações salariais, o que 
poderia justificar entre o nível de geração de empregos e renda. 
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A matriz insumo-produto é uma excelente ferramenta para entender de forma glo-
bal como se dão as relações entre os diversos setores da economia de uma determinada 
região. Pode-se entender o volume de transações que ocorre entre os setores e inferir a 
dinâmica de geração de emprego e renda a partir do crescimento ou encolhimento de 
determinado setor da economia. A partir do conhecimento destas relações é possível es-
timar o impacto de políticas de incentivo econômico de determinados setores dentro da 
economia global de uma região. 

Todos os setores da economia de uma região necessitam de insumos para funcio-
nar. Todos os insumos que necessários são passíveis de conversão em energia elétrica. É 
possível converter a energia elétrica em unidades diferentes de energia, como a tonelada 
equivalente de petróleo (TEP). Este, por sua vez, em produção unitária, pode ser convertido 
em tonelada emitida de CO2. Em suma, é possível converter, aproximadamente, todas as 
relações econômicas que ocorrem em uma região, em emissão de gás carbônico (CO2).

Os resultados dos efeitos diretos e indiretos a partir da matriz de Leontief mostram 
que os setores-chave da economia de Campo Grande, para o ano de 2014, foram os da 
Indústria de Papel e Celulose, da Fabricação de Laticínios, dos Serviços às Famílias, da Ad-
ministração Pública, da Educação Privada e do Alojamento Alimentação. Os dois primeiros 
citados, tem destaque no topo da lista como maiores geradores de emprego e renda na 
cidade, para o ano de 2014. É importante entender, porém, que cada um dos setores pode 
ser observado de uma ótica mais criteriosa, entendendo a composição do efeito total dos 
multiplicadores. Por exemplo, os setores que mais geram empregos diretos, que são os 
Serviços às Famílias e Domicílios e o setor de Bovinos (tanto corte, como leite), não são 
os que geram maior quantidade de empregos, em seu total. Da mesma forma, o setor de 
Fabricação de Papel e Celulose gera de forma direta um número abaixo da maioria dos 
setores, sendo que a maior parte dos empregos gerados pelo setor são de efeitos indiretos. 

Da mesma forma, quando observamos a decomposição dos efeitos do multiplicador 
renda, é possível identificar que a renda direta gerada em um setor não faz dele o prepon-
derante. O setor de Fabricação de Laticínios, por exemplo, tem efeito direto do multiplica-
dor renda quase duas vezes maior do que o setor de Fabricação de Papel e Celulose. Este 
último, de modo inverso, prepondera em quase dez vezes o efeito indireto em relação ao 
setor de Fabricação de Laticínios. É importante a observação destas composições como 
subsídio para formulação de políticas econômicas que tenham impacto mais assertivo so-
bre a região.



A pesquisa sobre matriz insumo-produto em Campo Grande, Mato Gros-
so do Sul, desempenha um papel crucial na compreensão do tecido 

econômico local. Ao analisar as interações entre setores, este trabalho 
oferece insights valiosos para orientar políticas e estratégias de desen-
volvimento regional, promovendo eficiência e identificando oportunida-
des de crescimento sustentável. Essa abordagem inovadora contribui não 
apenas para o avanço acadêmico, mas também para a construção de ba-
ses sólidas que impulsionam o progresso econômico e social da região.


